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 CAPÍTULO I – DO OBJETO | CAPÍTULO II – DAS DEFINIÇÕES

 CAPÍTULO I – DO OBJETO
1.1 O presente Regulamento tem por fi nalidade fi xar as normas gerais do Plano de Benefícios Syngenta, 

detalhando as condições de concessão e de manutenção dos Benefícios e direito aos institutos 
nele previstos, bem como os direitos e as obrigações das Patrocinadoras, dos Participantes e de 
seus respectivos Benefi ciários e Benefi ciário Indicado.

1.1.1 Este Regulamento substitui, unifi cando-os, o Regulamento do Plano de Benefícios – Plano A e o 
Regulamento Complementar II vigentes até 10/3/2006.

 CAPÍTULO II – DAS DEFINIÇÕES
Neste Regulamento, as expressões, palavras, abreviações ou siglas, a seguir descritas em ordem alfabéti-
ca, têm os seguintes signifi cados, exceto se o contexto indicar claramente outro sentido, e fi guram sempre 
com a primeira letra em maiúsculo. O masculino incluirá o feminino e vice-versa e o singular incluirá o plural 
e vice-versa, a menos que, sem qualquer dúvida, o contexto onde estiver inserido determine que se faça 
distinção.

2.1 “Atuário”: signifi ca a pessoa física ou jurídica contratada pela Syngenta Previ com o propósito de 
conduzir avaliações atuariais e prestar serviços de consultoria atuarial e correlatos, devendo ser, 
como pessoa física, membro do Instituto Brasileiro de Atuária ou, como pessoa jurídica, contar em 
seu quadro de profi ssionais com um membro do mesmo instituto.

2.2 “Benefi ciários”: signifi ca as pessoas físicas inscritas em conformidade com o disposto neste 
Regulamento.

2.3 “Benefi ciários Indicados”: signifi ca as pessoas físicas inscritas pelo Participante, em conformidade 
com o disposto neste Regulamento.

2.4 “Benefícios”: signifi ca os benefícios devidos aos Participantes e aos Benefi ciários por este Plano 
de Benefícios Syngenta.

2.5 “Contribuição”: signifi ca as contribuições efetuadas pela Patrocinadora e pelos Participantes na 
forma prevista neste Regulamento.

2.6 “Data de Início do Benefício”: signifi ca a data em que o Participante ou Benefi ciário adquirir o direito 
ao recebimento do Benefício requerido, conforme previsto neste Regulamento.

2.7 “Data Efetiva do Plano A”: signifi ca o dia 1º de julho de 1988.

2.8 “Data Efetiva do Plano B”: signifi ca o dia 1º de novembro de 1988.

2.9 “Data Efetiva do Plano de Benefícios I”: signifi ca o dia 31 de dezembro de 1986.

2.10 “Data Efetiva do Plano de Benefícios II”: signifi ca o dia 1º de julho de 1998.
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2.11 “IGP-DI”: signifi ca o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV).

2.12 “INPC”: signifi ca o Índice Nacional de Preços ao Consumidor, publicado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

2.13 “Participante”: signifi ca a pessoa física que ingressar neste Plano de Benefícios Syngenta e manti-
ver essa qualidade nos termos deste Regulamento.

2.14 “Patrocinadora”: signifi cam as pessoas jurídicas que tenham celebrado ou que venham celebrar 
convênio de adesão com a Syngenta Previ em relação a este Plano de Benefícios Syngenta.

2.15 “Plano de Aposentadoria B” ou “Plano B”: signifi ca o plano de aposentadoria constituído pela Previ 
Novartis – Sociedade de Previdência Privada em substituição ao plano de benefícios administrado 
pelo Instituto Sandoz de Seguridade Social.

2.16 “Plano de Benefícios – Plano A” ou “Plano A”: signifi ca o plano constituído pela Previ Novartis – 
Sociedade de Previdência Privada e transferido para a Syngenta Previ em 20/12/2002 por força de 
cisão de plano.

2.17 “Plano de Benefícios I” ou “Plano I”: signifi ca o plano de que trata o Regulamento Complementar I 
que foi unifi cado com o Plano de Benefícios II em 31/10/2000.

2.18 “Plano de Benefícios II”: ou “Plano II”: signifi ca o plano de que trata o Regulamento Complementar 
II, em extinção desde 1º/2/2001.

2.19 “Plano de Benefícios Syngenta”: ou “Plano de Benefícios” ou “Plano”: signifi ca o conjunto de 
Benefícios e de institutos e os respectivos requisitos para sua obtenção conforme previsto neste 
Regulamento.

2.20 “Previdência Social”: signifi ca o sistema governamental que tem como objetivo reconhecer e con-
ceder benefícios previdenciários aos seus segurados ou outro órgão de caráter ofi cial, com objeti-
vos similares.

2.21 “Regulamento Complementar I”: signifi ca o Regulamento do Plano de Benefícios vigente até 
30/10/2000, data que antecede a sua unifi cação com o Regulamento Complementar II.

2.22 “Regulamento do Plano de Benefícios II”: signifi ca o Regulamento do Plano de Benefícios II vigente 
até 9/3/2006.

2.23 “Regulamento do Plano de Benefícios – Plano A”: signifi ca o Regulamento do Plano de Benefícios 
– Plano A, vigente até 9/3/2006.

2.24 “Regulamento do Plano de Benefícios Syngenta” ou “Regulamento do Plano de Benefícios” ou 
“Regulamento”: signifi ca este documento, que unifi cou os Regulamentos do Plano A e Plano II, 
que estabelece as disposições do Plano de Benefícios Syngenta, com as alterações que lhe forem 
introduzidas posteriormente.
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2.25 “Retorno de Investimentos”: signifi ca a taxa de retorno dos investimentos obtida com os recursos 
deste Plano de Benefícios Syngenta, apurada mensalmente, incluindo juros, dividendos, aluguéis, 
ganhos e perdas de capital realizados ou não e quaisquer outras rendas, deduzidos os tributos e os 
custos diretos e indiretos com a administração dos investimentos. As despesas necessárias à ad-
ministração do Plano de Benefícios Syngenta também poderão ser deduzidas, desde que aprova-
das pelo Conselho Deliberativo e previstas no plano de custeio, observado o disposto no subitem 
6.14.1 deste Regulamento. A taxa de Retorno dos Investimentos para atualização dos saldos das 
contas será apurada considerando o perfi l da carteira de investimentos escolhido pelo Participante 
ou pela Patrocinadora.

2.26 “Salário de Participação”: signifi ca a composição de valores que servirá de base para apuração das 
Contribuições, conforme defi nido neste Regulamento.

2.27 “Saldo de Conta Total”: signifi ca o valor total do saldo das Contribuições acumuladas individual-
mente na Conta de Participante e de Patrocinadora, na forma estabelecida no Capítulo VII deste 
Regulamento.

2.28 “Serviço Creditado”: signifi ca o período de tempo de serviço do Participante na Patrocinadora apu-
rado em conformidade com o defi nido no Capítulo III deste Regulamento.

2.29 “Syngenta Previ”: signifi ca a Syngenta Previ – Sociedade de Previdência Privada.

2.30 “Tempo de Vinculação ao Plano – TVP”: signifi ca o período de tempo contado a partir da data 
de vinculação do Participante ao Plano de Benefícios I, Plano de Benefícios – Plano A, Plano de 
Benefícios II, Plano de Aposentadoria B, ou a este Plano de Benefícios Syngenta, apurado em con-
formidade com o defi nido no Capítulo III deste Regulamento.

2.31 “Término do Vínculo Empregatício”: signifi ca a rescisão ou extinção do contrato de trabalho do 
Participante com a Patrocinadora ou, no caso do administrador, o seu afastamento defi nitivo em 
decorrência de renúncia, demissão, exoneração ou término de mandato sem recondução, desde 
que não revertido à condição de empregado.

2.32 “Transformação do Saldo de Conta Total”: signifi ca o processo de apuração do valor do Benefício 
de renda mensal, na Data de Início do Benefício, conforme disposto neste Regulamento.

2.33 “Unidade de Referência Syngenta – URS”: signifi ca o valor correspondente a R$ 310,00 (trezentos 
e dez reais) em 1º de janeiro de 2005. A Unidade de Referência Syngenta será atualizada em janeiro 
de cada ano pela variação do INPC ocorrida no exercício anterior e não será alterada quando a 
variação do INPC for negativa.
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 CAPÍTULO III – DO SERVIÇO CREDITADO E DO TEMPO DE VINCULAÇÃO AO 
PLANO

Seção I – Do Serviço Creditado
3.1 Para fi ns deste Regulamento, Serviço Creditado signifi ca o último período de tempo de serviço 

de um Participante em uma ou mais Patrocinadoras, ressalvado o disposto nos subitens seguin-
tes e no item 15.19 que trata dos Participantes vinculados ao Plano de Benefícios Syngenta em 
13/8/2007, oriundos do Plano A.

3.1.1 No cálculo do Serviço Creditado, os meses serão convertidos em frações de ano de tantos 1/12 
(um doze avos) quantos forem os números de meses, sendo que o período igual ou superior a 15 
(quinze) dias será considerado 1 (um) mês.

3.1.2 O Serviço Creditado não pode ser superior a 30 (trinta) anos.

3.1.3 O Participante que detiver a condição de autopatrocinado ou tiver optado ou presumida a op-
ção pelo instituto do benefício proporcional diferido, que vier a ser admitido ou readmitido em 
Patrocinadora deste Plano de Benefícios Syngenta ou assumir cargo em sua administração e op-
tar por receber o mesmo tratamento aplicado ao Participante ativo terá adicionado ao Serviço 
Creditado:

I os tempos de serviços anteriores prestados à Patrocinadora que precederem as opções pelo 
instituto do autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido, desde que não tenha ocorrido 
a perda da qualidade de Participante deste Plano de Benefícios após o período de tempo que 
está sendo adicionado; e

II os períodos em que permaneceu na condição de autopatrocinado ou aguardando o benefício 
proporcional diferido exclusivamente para fi ns de preenchimento das condições estipuladas 
para percepção de Benefícios pelo Plano, exceto para efeito de enquadramento nas tabelas 
de Portabilidade e do Resgate de Contribuições de que tratam o item 10.3 e o subitem 11.2.1, 
respectivamente.

3.1.4 Somente na hipótese de o Participante manter mais de um vínculo com este Plano de Benefícios 
Syngenta será possível considerar o mesmo período de tempo para efeito da contagem do Serviço 
Creditado.

3.1.5 Na hipótese de o Participante manter mais de uma vinculação com o Plano de Benefícios Syngenta, 
o Serviço Creditado referente aos ingressos subsequentes será contado a partir de cada novo in-
gresso, segregado da contagem relativa ao vínculo anterior nos termos deste Capítulo.

3.2 A contagem do Serviço Creditado cessará na data do Término do Vínculo Empregatício ou para 
aquele que permanecer vinculado a este Plano com a concessão de qualquer Benefício por este 
Plano, salvo no caso em que se aplique o disposto no inciso II do subitem 3.1.3 deste Regulamento.
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3.3 O Serviço Creditado não será considerado interrompido nos casos de suspensão ou interrupção do 
contrato de trabalho do Participante em Patrocinadora, desde que este retorne às suas atividades 
em Patrocinadora imediatamente após o término da suspensão ou interrupção do referido contrato 
ou que seja concedida a aposentadoria por invalidez pela Previdência Social.

3.4 O Participante que for admitido em Patrocinadora e tiver tempo de serviço prestado a outras 
empresas sediadas no Brasil ou no exterior, pertencentes ao mesmo conglomerado econômico 
que não sejam patrocinadoras deste Plano, terá computado como Serviço Creditado o tempo de 
serviço prestado às referidas empresas exclusivamente para fi ns de Resgate de Contribuições e 
Portabilidade, observado o disposto no subitem 3.4.2 deste Regulamento.

3.4.1 A contagem do tempo de serviço de que trata o item 3.4 somente ocorrerá se o período de tempo 
decorrido entre a última demissão da empresa sediada no Brasil ou no exterior do mesmo conglo-
merado econômico e a admissão na Patrocinadora for igual ou inferior a 120 (cento e vinte) dias e 
o tempo não for concomitante.

3.4.2 A contagem do Serviço Creditado a que se refere o item 3.4 não levará em conta o tempo de ser-
viço prestado a outras empresas do mesmo conglomerado econômico, no Brasil ou no exterior, se 
tiver havido desligamento anterior a 31 de dezembro de 2000.

Seção II – Do Tempo de Vinculação ao Plano
3.5 Para fi ns deste Regulamento, o Tempo de Vinculação ao Plano signifi ca o período decorrido 

desde a data de ingresso neste Plano de Benefícios Syngenta até a data do Término do Vínculo 
Empregatício, ressalvados os subitens seguintes.

3.5.1 Para o Participante que se desligar do Plano de Benefícios Syngenta e optar pelo instituto do au-
topatrocínio a contagem do Tempo de Vinculação ao Plano cessará na data em que o Participante 
preencher os requisitos necessários à percepção do Benefício de Aposentadoria ou com a con-
cessão de qualquer Benefício previsto neste Plano de Benefícios Syngenta, o que primeiro ocorrer, 
salvo nos casos em que se aplique o disposto no subitem 3.1.3 deste Regulamento.

3.6 O tempo de serviço do Participante que for admitido em Patrocinadora e tiver tempo de serviço 
prestado a outras empresas sediadas no Brasil ou no exterior, pertencentes ao mesmo conglome-
rado econômico que não sejam Patrocinadoras deste Plano, de que trata o item 3.4 e seus subi-
tens, será considerado como Tempo de Vinculação do Plano.
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 CAPÍTULO IV – DOS DESTINATÁRIOS DO PLANO

Seção I – Da Disposição Geral
4.1 São destinatários do Plano de Benefícios Syngenta os Participantes, inclusive os assistidos, bem 

como os respectivos Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados.

Seção II – Dos Participantes
4.2 São Participantes para efeito deste Regulamento:

I os empregados e os administradores das Patrocinadoras que tenham ingressado ou que 
venham a ingressar neste Plano de Benefícios Syngenta e que mantenham a qualidade de 
Participante nos termos deste Regulamento;

II aqueles que estejam recebendo Benefício de prestação mensal, previsto neste Regulamento;

III os ex-empregados e ex-administradores da Patrocinadora que se mantenham fi liados à 
Syngenta Previ, no Plano de Benefícios Syngenta, nos termos deste Regulamento.

4.2.1 São considerados administradores os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo 
e outros dirigentes de Patrocinadora.

4.2.2 Enquadram-se no disposto no item 4.2 os Participantes que ingressaram no Plano de Benefícios – 
Plano A, no Plano de Aposentadoria B, no Plano de Benefícios I e no Plano de Benefícios II e que 
por força da unifi cação dos planos passaram a ser vinculados ao Plano de Benefícios Syngenta.

Seção III – Do Ingresso dos Participantes
4.3 O ingresso de Participante na Syngenta Previ, neste Plano de Benefícios Syngenta, e a manuten-

ção dessa qualidade, inclusive dos Participantes mencionados no subitem 4.2.2, são pressupostos 
indispensáveis à obtenção por este ou por seus Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados de quais-
quer dos Benefícios e institutos previstos neste Regulamento.

4.4 O pedido de ingresso de Participante neste Plano de Benefícios Syngenta, administrado pela 
Syngenta Previ, é facultativo e poderá ser efetuado pelo interessado que tiver celebrado ou que 
venha a celebrar contrato individual de trabalho com a Patrocinadora ou que assumir cargo de ad-
ministrador em Patrocinadora, mediante manifestação formal de vontade.

4.5 O Participante que detiver a condição de autopatrocinado ou tiver optado ou presumida a op-
ção pelo instituto do benefício proporcional diferido e que vier a ser admitido ou readmitido em 
Patrocinadora deste Plano de Benefícios Syngenta ou assumir cargo em sua administração po-
derá, ao ingressar neste Plano, optar por receber o mesmo tratamento dispensado aos demais 
Participantes que mantém vínculo empregatício com Patrocinadora.
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4.5.1 Na hipótese de o Participante optar pelo disposto no item 4.5, as Contribuições futuras serão cre-
ditadas às suas Contas de Participante e de Patrocinadora nas respectivas subcontas. Neste caso, 
as respectivas subcontas serão unifi cadas.

4.5.2 A opção por receber o mesmo tratamento dispensado aos demais Participante de que trata o item 
4.5 deverá ser formulada pelo Participante no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de 
ingresso no Plano por meio de formulário fornecido pela Syngenta Previ.

4.5.3 A opção pelo disposto no item 4.5 representa a desistência de manter a condição de Participante 
autopatrocinado ou de aguardar a concessão do Benefício Proporcional decorrente da opção for-
mulada quando do Término do Vínculo Empregatício anterior, aplicando-se após a opção as regras 
previstas neste Regulamento para o Participante que mantém vínculo com Patrocinadora.

4.6 O ingresso de Participante processado mediante a infringência de qualquer norma legal será nulo 
de pleno direito e não produzirá nenhum efeito, sendo cancelado a qualquer época, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e penal pelo ato praticado.

4.7 A partir da data de ingresso o Participante poderá optar por portar para este Plano de Benefícios 
Syngenta os recursos oriundos de outro plano de benefícios de entidade de previdência comple-
mentar ou de companhia seguradora, exceto se estiver recebendo Benefício pelo Plano.

Seção IV – Dos Benefi ciários e dos Benefi ciários Indicados
4.8 A inscrição de Benefi ciários e de Benefi ciários Indicados ocorrerão concomitantemente com o pe-

dido de ingresso do Participante no Plano de Benefícios Syngenta, observada a possibilidade de 
modifi cação posterior por parte do Participante ou Benefi ciário prevista nesta Seção.

4.8.1 O Participante é obrigado a comunicar à Syngenta Previ, por escrito, em formulário fornecido pela 
Syngenta Previ, qualquer modifi cação das informações prestadas no seu ingresso, no que se refere 
a si e aos seus Benefi ciários e Benefi ciários Indicados.

4.9 Ressalvado o disposto no Capítulo XV deste Regulamento, são Benefi ciários do Participante:

I o cônjuge e/ou o companheiro que tiverem a condição de dependente na Previdência Social;

II os fi lhos e os enteados solteiros menores de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválidos que 
tiverem a condição de dependente na Previdência Social;

III os fi lhos e enteados solteiros menores de 25 (vinte e cinco) anos de idade que estejam cursan-
do ensino superior reconhecido pelo Ministério da Educação.

4.9.1 A perda da condição de dependente perante a Previdência Social implica, automaticamente, na 
perda da condição de Benefi ciário neste Plano, ressalvada a exceção prevista no inciso III do item 
4.9 deste Regulamento.

4.9.2 Para efeito do disposto no inciso III do item 4.9, a condição de Benefi ciário será verifi cada na Data 
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de Início do Benefício ou no dia imediatamente subsequente àquele em que perder a condição de 
Benefi ciário nos termos do inciso II do item 4.9, se ocorrida posteriormente à Data de Início do 
Benefício e sempre que a Syngenta Previ julgar necessário.

4.9.3 A conclusão, interrupção ou a suspensão pelo Benefi ciário de que trata o inciso III do item 4.9 de 
curso de ensino superior implica, automaticamente, a perda da condição de Benefi ciário, sem di-
reito a restabelecimento da condição posteriormente.

4.9.4 Será de responsabilidade do Participante, do Benefi ciário ou do respectivo representante legal co-
municar à Syngenta Previ, por escrito, eventual perda da dependência na Previdência Social ou da 
condição de Benefi ciário deste Plano ou a conclusão, interrupção ou suspensão de curso superior, 
excluindo a Syngenta Previ e ressarcindo a mesma de quaisquer prejuízos decorrentes de atos 
praticados em relação às pessoas mantidas neste Plano.

4.9.5 Os separados judicialmente ou de fato que recebem pensão alimentícia do Participante não serão 
considerados seus Benefi ciários, ainda que tenham a condição de dependente na Previdência 
Social.

4.10 São Benefi ciários Indicados as pessoas naturais inscritas pelo Participante, por escrito, em formu-
lário fornecido pela Syngenta Previ.

4.10.1 As inscrições efetuadas poderão ser alteradas a qualquer tempo, mediante a manifestação do 
Participante por escrito.

4.10.2 Será nula a inscrição do Benefi ciário Indicado efetuada pelo Participante na hipótese de concessão 
de Benefício na forma de renda mensal vitalícia.

4.10.3 No ato da inscrição dos Benefi ciários Indicados, o Participante defi nirá, por escrito, em formulário 
fornecido pela Syngenta Previ, o percentual a ser aplicado sobre o valor que eventualmente venha 
a ser devido a cada Benefi ciário Indicado na hipótese de falecimento.

4.10.4 Na hipótese de o Participante não informar o percentual de que trata o subitem 4.10.3, os valores 
devidos aos Benefi ciários Indicados serão divididos em partes iguais.

4.10.5 Na ausência de um dos Benefi ciários Indicados, o percentual a ele atribuído será repartido entre os 
demais, proporcionalmente ao percentual indicado para cada um.

4.10.6 É facultado ao Participante alterar, a qualquer momento, por escrito, em formulário fornecido 
pela Syngenta Previ, os percentuais a serem aplicados sobre o valor a ser pago aos Benefi ciários 
Indicados.

4.11 Os Benefi ciários do Participante que esteja recebendo Benefício de prestação mensal por este 
Plano na forma de renda mensal serão aqueles declarados pelo Participante na data do requeri-
mento do Benefício, sendo assegurado o direito de incluir, excluir ou alterar em qualquer época.

4.11.1 O pedido de inclusão ou alteração dos dados de Benefi ciários já declarados pelo Participante, 
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após a concessão de Benefício de renda mensal vitalícia, somente se efetivará depois de efetuada 
análise atuarial. A inclusão ou o pedido de alteração de dados de Benefi ciários poderá resultar na 
redefi nição do valor do Benefício de forma a corresponder à provisão matemática do benefício 
concedido, observado o disposto nos subitens seguintes. A exclusão de Benefi ciário não dará en-
sejo à redefi nição do valor do Benefício, mas a um novo rateio do Benefício entre os Benefi ciários 
remanescentes.

4.11.2 Se a inclusão ou alteração dos dados de Benefi ciários implicar em redução do valor do Benefício, 
o Participante será avisado pela Syngenta Previ e poderá optar entre receber o valor do Benefício 
reduzido, hipótese em que celebrará instrumento particular de transação, ou pela manutenção 
do valor que vinha recebendo ou que viria a receber, conforme o caso, sendo que nesta última 
hipótese deverá recolher à Syngenta Previ, em parcela única, a provisão matemática necessária à 
inclusão ou alteração dos dados de Benefi ciários.

4.11.3 Após o prazo de 30 (trinta) dias contados do aviso mencionado no subitem 4.11.2 e não havendo 
manifestação do Participante acerca da concordância em recolher a diferença da provisão mate-
mática necessária à inclusão ou alteração dos dados de Benefi ciários, a Syngenta Previ procederá 
a redução do Benefício.

4.11.4 No caso de a redefi nição do valor do Benefício em função da inclusão ou alteração de dados 
dos Benefi ciários implicar em redução, a Syngenta Previ providenciará a redução do respectivo 
Benefício a partir do mês seguinte ao do encerramento do prazo de que trata o subitem 4.11.3 
deste Regulamento.

4.12 A Syngenta Previ poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação de documentos compro-
batórios da condição de Benefi ciário.

Seção V – Da Manutenção da Qualidade de Participante
4.13 A manutenção da qualidade de Participante está condicionada ao pagamento das Contribuições 

mensais devidas, salvo exceção expressa neste Regulamento, bem como ao cumprimento dos 
demais requisitos previstos neste Regulamento.

4.14 O Participante que na data do Término do Vínculo Empregatício não preencher as condições pre-
vistas neste Regulamento para recebimento do Benefício de Aposentadoria Normal e de Pecúlio 
por Invalidez, não requerer a Aposentadoria Antecipada nem optar pelo instituto do benefício pro-
porcional diferido, da Portabilidade ou do Resgate de Contribuições, poderá optar pelo institu-
to do autopatrocínio desde que concorde em assumir as Contribuições de Patrocinadora e de 
Participante, inclusive aquelas destinadas ao custeio das despesas administrativas estabelecidas 
neste Regulamento.

4.14.1 A Contribuição destinada ao custeio das despesas administrativas poderá ser assumida pela 
Patrocinadora, temporária ou defi nitivamente, de forma não discriminatória, desde que a deci-
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são seja aprovada pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ e comunicada aos Participantes. 
A Patrocinadora deverá informar a Syngenta Previ, por meio de correspondência endereçada ao 
Presidente do Conselho Deliberativo, a sua intenção de assumir a referida Contribuição informando 
o período.

4.14.2 A opção pelo instituto do autopatrocínio deverá ser formulada pelo Participante, por escrito, e en-
tregue à Syngenta Previ no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do extrato 
de que trata o item 14.1 deste Regulamento.

4.14.3 A opção pelo instituto do autopatrocínio não impede a opção posterior pelo instituto da Portabilidade, 
do Resgate de Contribuições ou do benefício proporcional diferido, desde que preenchidos os re-
quisitos previstos neste Regulamento para a opção pelo respectivo instituto.

4.14.4 As Contribuições do Participante que optar pelo instituto do autopatrocínio retroagirão ao mês do 
Término do Vínculo Empregatício, se este ocorrer até o dia 15 do mês, ou ao mês subsequente ao 
do Término do Vínculo Empregatício, se este ocorrer após o dia 16 do mês.

4.15 O Participante que mantiver vinculação empregatícia com Patrocinadora e que vier a sofrer perda 
parcial ou total de remuneração que compõe o Salário de Participação pago pela Patrocinadora 
poderá optar pelo instituto do autopatrocínio para assegurar a percepção dos Benefícios nos níveis 
correspondentes a remuneração anterior.

4.15.1 A opção pelo instituto do autopatrocínio deverá ser formulada pelo Participante, por escrito, e en-
tregue à Syngenta Previ no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da perda parcial ou total 
de remuneração em Patrocinadora.

4.15.2 O Participante que fi zer a opção pelo instituto do autopatrocínio deverá assumir, cumulativamente, 
as Contribuições de Participante e de Patrocinadora defi nidas neste Regulamento, corresponden-
tes ao Salário de Participação no caso de perda total ou sobre a parcela reduzida do Salário de 
Participação, no caso de perda parcial.

4.15.3 Na hipótese de a perda total de remuneração decorrer de doença ou acidente, a opção pelo au-
topatrocínio deverá ser manifestada pelo Participante no prazo de 60 (sessenta) dias contados do 
término do pagamento pela Patrocinadora da complementação de auxílio-doença ou acidente.

4.15.4 Durante o período em que o Participante estiver afastado de Patrocinadora por doença ou aciden-
te, a Patrocinadora recolherá o valor de suas Contribuições independentemente de o Participante 
optar pelo disposto no item 4.15 deste Regulamento.

4.15.5 O Participante que optar por manter o Salário de Participação e não efetuar o pagamento das 
Contribuições por 3 (três) meses consecutivos ou não, perderá, desde que previamente avisado, 
o direito de se benefi ciar das disposições constantes do item 4.15 deste Regulamento, exceto na 
ocorrência de novo evento que possibilite nova opção pelo instituto do autopatrocínio.

4.15.6 A Patrocinadora recolherá as Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas 
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referentes aos Participantes que vierem a sofrer perda parcial ou total de remuneração que compõe 
o Salário de Participação pago pela Patrocinadora.

4.15.7 A ausência de manifestação ou a desistência de contribuir para o Plano de Benefícios Syngenta 
como autopatrocinado ou a opção do Participante no sentido de não manter o valor de seu Salário 
de Participação durante o período em que sofrer perda parcial ou total de remuneração não modifi -
ca sua qualidade de Participante perante este Plano de Benefícios Syngenta, embora possa refl etir 
no valor dos Benefícios e institutos previstos neste Regulamento.

4.15.8 As Contribuições de Participante e de Patrocinadora retroagirão ao mês da perda de remuneração 
total, se esta ocorrer até o dia 15 do mês, ou ao mês subsequente ao da perda de remuneração 
total, se este ocorrer após o dia 16 do mês.

4.16 O Participante que na data do Término do Vínculo Empregatício não preencher as condições pre-
vistas neste Regulamento para recebimento do Benefício de Aposentadoria Normal e de Pecúlio 
por Invalidez, não requerer a Aposentadoria Antecipada nem optar pelo instituto do autopatrocínio, 
do Resgate de Contribuições ou da Portabilidade poderá, desde que tenha no mínimo 3 (três) anos 
de Tempo de Vinculação ao Plano, optar pelo instituto do benefício proporcional diferido para re-
ceber, no futuro, o Benefício decorrente desta opção, previsto na Seção VII do Capítulo IX deste 
Regulamento.

4.16.1 A opção pelo instituto do benefício proporcional diferido deverá ser formulada pelo Participante, 
por escrito, e entregue à Syngenta Previ no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebi-
mento do extrato de que trata o item 14.1 deste Regulamento.

4.16.2 O Participante que optar pelo instituto do benefício proporcional diferido deverá efetuar a 
Contribuição destinada ao custeio das despesas administrativas e poderá efetuar aporte, com 
destinação específi ca, de contribuições para o Plano.

4.16.3 O Participante que optar pelo instituto do benefício proporcional diferido deverá escolher, na mes-
ma data, a forma de efetuar as Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas 
estabelecidas neste Regulamento, a saber:

I deduzir mensalmente o valor da Contribuição da Conta de Patrocinadora e, quando esta esgo-
tar, da Conta de Participante, exceto da Conta Portabilidade; ou

II recolher mensalmente o valor da Contribuição diretamente à Syngenta Previ ou através de es-
tabelecimento bancário por esta indicado no prazo estipulado neste Regulamento.

4.16.4 As Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas serão devidas desde o mês 
do Término do Vínculo Empregatício, se este ocorrer até o dia 15 do mês, ou do mês subsequente 
ao do Término do Vínculo Empregatício, se este ocorrer após o dia 16 do mês, ou da opção pelo 
instituto do benefício proporcional diferido, no caso de Participante autopatrocinado, e alocadas no 
plano de gestão administrativa de acordo com a legislação vigente.
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4.16.5 Na hipótese de o Participante optar pelo disposto no inciso II do subitem 4.16.3 e deixar de re-
colher a este Plano, por 3 (três) meses consecutivos ou não, o valor das Contribuições devidas, 
o valor destas será descontado da Conta de Patrocinadora e, quando esta esgotar, da Conta de 
Participante, exceto da Conta Portabilidade, desde que previamente avisado ao Participante após 
a inadimplência de 2 (dois) meses consecutivos ou não.

4.16.6 No caso de esgotamento do Saldo da Conta Total, exceto da Conta Portabilidade, a Syngenta Previ 
deverá iniciar a cobrança da Contribuição para recolhimento diretamente à Syngenta Previ ou atra-
vés de estabelecimento bancário por esta indicado no prazo estipulado neste Regulamento.

4.16.7 Qualquer recolhimento de Contribuição após o desconto desta da Conta de Patrocinadora ou da 
Conta de Participante, conforme o caso, será considerado recebimento de valor indevido, sendo 
aplicadas as regras previstas no item 14.11 deste Regulamento.

4.16.8 A Contribuição destinada ao custeio das despesas administrativas de que trata o subitem 4.16.3 
poderá ser assumida pela Patrocinadora, temporária ou defi nitivamente, de forma não discrimina-
tória, desde que a decisão seja aprovada pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ e comuni-
cada aos Participantes. A Patrocinadora deverá informar a Syngenta Previ, por meio de correspon-
dência endereçada ao presidente do Conselho Deliberativo, a sua intenção de assumir a referida 
Contribuição informando o período.

4.16.9 A opção pelo instituto do benefício proporcional diferido não impede a posterior opção pelo institu-
to da Portabilidade ou do Resgate de Contribuições, desde que preenchidos os requisitos previstos 
neste Regulamento para a opção pelo respectivo instituto.

4.17 Caso o Participante ao se desligar da Patrocinadora não tenha direito a receber Benefício de 
Aposentadoria ou Pecúlio por Invalidez deste Plano de Benefícios nem faça a opção pelo instituto 
do autopatrocínio, da Portabilidade, do Resgate de Contribuições ou do benefício proporcional 
diferido nos prazos estipulados neste Regulamento, terá presumida pela Syngenta Previ a sua op-
ção pelo instituto do benefício proporcional diferido, desde que tenha, no mínimo, 3 (três) anos de 
Tempo de Vinculação ao Plano na data do Término do Vínculo Empregatício.

4.17.1 Os valores das Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas de responsabili-
dade do Participante que tiver presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido 
serão deduzidos da Conta de Patrocinadora e, quando esta esgotar, da Conta de Participante, 
exceto da Conta Portabilidade, e alocados no plano de gestão administrativa de acordo com a 
legislação vigente.

4.17.2 Na hipótese de presunção pela Syngenta Previ da opção pelo instituto do benefício proporcional 
diferido serão aplicadas as demais disposições previstas no item 4.16 e seus subitens.
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Seção VI – Da Perda da Qualidade de Participante
4.18 Perderá a qualidade de Participante aquele que:

I falecer;

II deixar de ser empregado ou administrador de Patrocinadora, salvo as exceções previstas no 
subitem 4.18.1 deste Regulamento;

III receber Benefício na forma de pagamento único com a consequente perda do direito a paga-
mento de prestação mensal;

IV optar pelo instituto do autopatrocínio de que trata o item 4.14 ou pelo benefício proporcional di-
ferido ou tiver este último presumido e deixar de recolher a este Plano de Benefícios Syngenta, 
por 3 (três) meses consecutivos ou não, o valor das Contribuições devidas, inclusive as desti-
nadas ao custeio das despesas administrativas, se for o caso, desde que previamente avisado;

V tiver esgotado o Saldo de Conta Total, exceto a Conta Portabilidade, em razão do abati-
mento das Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas devidas pelo 
Participante que optou ou teve presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional 
diferido, se for o caso;

VI requerer, por escrito, o desligamento deste Plano de Benefícios Syngenta;

VII optar pelo instituto da Portabilidade ou do Resgate de Contribuições;

VIII tiver esgotado seu Saldo de Conta Total em razão de recebimento de Benefício.

4.18.1 Não perderá a qualidade de Participante aquele que se desligar da Patrocinadora e que:

I tiver direito a um Benefício de Aposentadoria Normal;

II optar pelo instituto do autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido ou tiver presumida 
pela Syngenta Previ a opção por este último, observado o disposto nos incisos IV e V do item 
4.18 deste Regulamento.

4.18.2 Na hipótese de o Participante na data do Término do Vínculo Empregatício não ser elegível ao 
Benefício de Aposentadoria, não optar por um dos institutos previstos neste Regulamento e não 
sendo possível a presunção pelo instituto do benefício proporcional diferido, será devido o Resgate 
de Contribuições.

4.18.3 No caso de Participante que falecer após o Término do Vínculo Empregatício e não ser elegível ao 
Benefício de Aposentadoria nem ter optado por um dos institutos nos prazos estipulados neste 
Regulamento, será devido aos Benefi ciários Indicados:

I o Pecúlio por Morte, desde que no Término do Vínculo Empregatício o Participante tivesse, no 
mínimo, 1 (um) ano de Serviço Creditado; ou
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II o valor correspondente ao Resgate de Contribuições que o Participante teria direito na data do 
Término do Vínculo Empregatício, que será pago a título de pecúlio por morte, na hipótese de 
o Participante não ter 1 (um) ano de Serviço Creditado no Término do Vínculo Empregatício.

4.18.4 Na falta de Benefi ciário Indicado, o valor mencionado no inciso II do subitem 4.18.3 será devido 
aos herdeiros do Participante, mediante apresentação de alvará judicial específi co exarado nos 
autos de ação de inventário ou arrolamento correspondente ou de escritura pública de inventário e 
partilha expedida pela autoridade competente, que será pago a título de pecúlio por morte.

4.18.5 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência da hipótese prevista no inciso I do item 
4.18, será o dia do falecimento.

4.18.6 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência da hipótese prevista no inciso II do 
item 4.18, será o dia subsequente ao do vencimento do prazo defi nido neste Regulamento para 
a manutenção da qualidade de Participante do Plano de Benefícios Syngenta ou o dia da opção 
pelo instituto da Portabilidade ou do Resgate de Contribuições quando a opção ocorrer antes do 
vencimento do prazo estipulado neste Regulamento.

4.18.7 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência da hipótese prevista no inciso III do 
item 4.18, será o dia do pagamento do Benefício.

4.18.8 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência da hipótese prevista no inciso IV do 
item 4.18, será o dia subsequente ao do vencimento da 3ª (terceira) Contribuição devida e não 
paga, observado o disposto nos subitens 4.18.12 e 4.18.13 deste Regulamento.

4.18.9 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência da hipótese prevista no inciso V do 
item 4.18, será o dia do esgotamento do Saldo de Conta Total, excetuada a Conta Portabilidade.

4.18.10 A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos VI 
e VII do item 4.18, será o dia do respectivo requerimento.

4.18.11 A data da perda da qualidade de Participante na hipótese do inciso VIII do item 4.18, será o dia do 
esgotamento do seu Saldo de Conta Total.

4.18.12 Para efeito do disposto no inciso IV do item 4.18 o Participante, após a inadimplência de 2 (dois) 
meses consecutivos ou não do valor de suas Contribuições, será avisado para efetuar o paga-
mento das Contribuições em atraso, sob pena de perder a qualidade de Participante a partir do 
dia subsequente ao do vencimento da 3ª (terceira) Contribuição consecutiva devida e não paga à 
época própria.

4.18.13 Constituir-se-á exceção ao disposto no inciso IV do item 4.18 quando não houver o recolhimento 
das Contribuições na época devida em razão de encontrar-se pendente junto à Syngenta Previ o 
deferimento de pedido do instituto do autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido.

4.18.14 O Participante que optar pelo instituto do autopatrocínio, desde que tenha ocorrido o Término do 
Vínculo Empregatício, ou do benefício proporcional diferido ou que tiver a opção por este último 
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presumida e que perder essa qualidade em razão de inadimplência das Contribuições, conforme 
o disposto no inciso IV do item 4.18, terá direito à Portabilidade ou ao Resgate de Contribuições, 
observadas as demais condições constantes neste Regulamento.

4.18.15 A perda da qualidade de Participante, exceto se decorrente de seu falecimento, acarretará de pleno 
direito a perda da condição dos respectivos Benefi ciários e dos Benefi ciários Indicados, indepen-
dentemente de qualquer aviso ou comunicado por parte da Syngenta Previ.

 CAPÍTULO V – DO SALÁRIO DE PARTICIPAÇÃO
5.1 Para fi ns do disposto neste Regulamento, Salário de Participação é o valor que servirá de base para 

o cálculo das Contribuições defi nidas neste Regulamento.

5.2 O Salário de Participação do Participante que mantiver vinculação empregatícia com Patrocinadora 
corresponderá ao salário básico mensal pago pela Patrocinadora.

5.3 O Salário de Participação do Participante administrador corresponderá ao salário básico mensal e/
ou honorários e/ou pró-labore pago pela Patrocinadora.

5.4 A remuneração correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário e quaisquer outros valores pa-
gos ao Participante pela Patrocinadora não compõem o Salário de Participação de que trata este 
Capítulo.

5.5 O Salário de Participação inicial do Participante autopatrocinado corresponderá ao Salário de 
Participação mensal a que teria direito no mês do Término do Vínculo Empregatício.

5.5.1 O Salário de Participação de que trata o item 5.5, referente aos meses subsequentes ao mês do iní-
cio da continuidade de vinculação a este Plano de Benefícios Syngenta, será atualizado na mesma 
época e com o mesmo percentual de reajustamento coletivo de salário concedido pela respectiva 
Patrocinadora a seus empregados. 

5.6 O Salário de Participação do Participante que optar pelo instituto do autopatrocínio em razão da 
perda parcial de remuneração, conforme previsto no item 4.15, será composto pelo somatório da 
parcela do Salário de Participação paga por Patrocinadora e da parcela correspondente à perda 
parcial do Salário de Participação.

5.6.1 O valor da parcela do Salário de Participação correspondente à perda parcial será atualizado na 
mesma época e com o mesmo percentual de reajustamento coletivo de salário concedido pela 
respectiva Patrocinadora a seus empregados. 

5.7 O Salário de Participação do Participante que mantiver vinculação empregatícia com Patrocinadora 
e optar pelo instituto do autopatrocínio em razão de perda total de remuneração corresponderá ao 
Salário de Participação que o Participante teria caso estivesse em atividade em Patrocinadora.

5.8 O Salário de Participação do Participante que optar ou tiver presumida a opção pelo instituto do 
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benefício proporcional diferido corresponderá ao Salário de Participação a que teria direito no mês 
do Término do Vínculo Empregatício.

5.8.1 O Salário de Participação do Participante de que trata o item 5.8, a partir do mês subsequente ao 
mês do Término do Vínculo Empregatício, será atualizado na mesma época e com o mesmo per-
centual de reajustamento coletivo concedido pela respectiva Patrocinadora a seus empregados.

5.8.2 O Salário de Participação do Participante que optar ou tiver presumida a opção pelo instituto do 
benefício proporcional diferido será utilizado única e exclusivamente para efeito de apuração da 
Contribuição destinada ao custeio das despesas administrativas.

5.9 O Salário de Participação do Participante que estiver em gozo de licença maternidade correspon-
derá ao valor pago mensalmente por Patrocinadora ou pela Previdência Social, conforme legisla-
ção vigente à época da licença, observado o disposto nos demais itens deste Capítulo.

 CAPÍTULO VI – DAS CONTRIBUIÇÕES E DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

Seção I – Das Contribuições de Participantes
6.1 A Contribuição Básica mensal de Participante será opcional e corresponderá ao resultado obtido 

com o somatório das seguintes parcelas:

I 0% (zero por cento) a 3% (três por cento) da parcela do Salário de Participação, limitada a 5 
(cinco) Unidades de Referência Syngenta;

II 0% (zero por cento) a 5% (cinco por cento) da parcela do Salário de Participação que exceder 
a 5 (cinco) Unidades de Referência Syngenta, limitada a 15 (quinze) Unidades de Referência 
Syngenta;

III 0% (zero por cento) a 8% (oito por cento) da parcela do Salário de Participação que exceder a 
15 (quinze) Unidades de Referência Syngenta.

6.1.1 O Participante somente terá direito de optar pela aplicação do disposto nos incisos II e III do item 
6.1 se tiver escolhido o percentual máximo estabelecido no inciso imediatamente anterior.

6.2 O Participante que desejar efetuar a Contribuição Básica deverá informar à Syngenta Previ, por 
escrito, na data do ingresso no Plano de Benefícios Syngenta os percentuais escolhidos.

6.2.1 O Participante poderá, nos meses de junho e dezembro de cada ano, alterar os percentuais de 
Contribuição Básica ou efetuar a opção dessa Contribuição caso não tenha feito anteriormente, 
vigorando no mês de competência julho e janeiro, conforme o mês de opção.

6.2.2 Na hipótese de o Participante nos meses de junho e de dezembro de cada ano não indicar os 
percentuais de Contribuição Básica, por escrito, será considerado o último percentual escolhi-



Regulamento do Plano de Benefícios19

 CAPÍTULO VI – DAS CONTRIBUIÇÕES E DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

do pelo Participante.

6.2.3 A alteração do percentual da Contribuição Básica poderá ser efetuada pelo Participante que optar 
pelo instituto do autopatrocínio na data da referida opção, sendo retroativa às Contribuições devi-
das desde a data de início da continuidade de vinculação ao Plano e, posteriormente, nos meses 
de junho e dezembro de cada ano.

6.2.4 A Contribuição Básica mensal de Participante será efetuada 12 (doze) vezes por ano.

6.3 A Contribuição Voluntária de Participante será opcional e terá o valor e a periodicidade livremente 
defi nidos pelo Participante.

6.3.1 A Contribuição Voluntária de Participante poderá ser efetuada em qualquer época, mediante comu-
nicação, por escrito, à Syngenta Previ, no mês imediatamente anterior àquele em que o Participante 
pretenda realizar a Contribuição integralmente.

6.3.2 A Contribuição Voluntária de Participante poderá ser efetuada mediante desconto na folha de salá-
rios de Patrocinadora ou recolhida a estabelecimento bancário indicado pela Syngenta Previ.

6.3.3 Na hipótese de o valor da Contribuição Voluntária de Participante, excetuada aquela descontada 
diretamente da folha de salários de Patrocinadora, exceder ao limite previsto na legislação vigente, 
o Participante deverá declarar à Syngenta Previ, por escrito, a origem dos recursos corresponden-
tes.

6.3.4 Não haverá contrapartida da Patrocinadora relativamente à Contribuição Voluntária de Participante.

6.4 As Contribuições dos Participantes efetuadas por meio de descontos regulares na folha de salários 
de Patrocinadora serão repassadas à Syngenta Previ até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente 
ao mês de competência.

6.4.1 Se na folha de salários não houver, por qualquer motivo, o desconto das Contribuições, o 
Participante fi cará obrigado a recolher a Contribuição diretamente à Syngenta Previ ou por meio de 
estabelecimento bancário por esta indicado, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês 
de competência.

6.5 As Contribuições do Participante que optar pelo instituto do autopatrocínio deverão ser recolhidas 
diretamente à Syngenta Previ ou por meio de estabelecimento bancário por esta indicado, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de competência.

6.5.1 As Contribuições Básicas e Voluntárias de Participante serão creditadas e acumuladas na Conta de 
Participante prevista no subitem 7.1.1 deste Regulamento.

6.6 Observado o disposto no subitem 6.6.1, as Contribuições de Participante, salvo disposição expres-
sa em contrário prevista neste Regulamento, cessarão automaticamente com:

I o Término do Vínculo Empregatício, ressalvada a hipótese de o Participante optar pelo instituto 
do autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido, este último em relação às despesas 
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administrativas, quando for o caso;

II a concessão de Benefício previsto neste Regulamento;

III o falecimento do Participante;

IV requerer o desligamento deste Plano de Benefícios Syngenta;

V a perda da qualidade de Participante.

6.6.1 As Contribuições de Participante cessarão no mês de competência de uma das ocorrências previs-
tas no item 6.6, se ocorrer até o dia 15 do mês, ou no mês subsequente, se ocorrer após o dia 16 
do mês.

6.7 As Contribuições de Participante previstas nesta Seção fi carão suspensas durante o período em 
que perdurar:

I o afastamento por doença ou acidente após o término do pagamento da complementação de 
auxílio-doença ou acidente paga pela Patrocinadora, salvo se o Participante optar pelo instituto 
do autopatrocínio;

II a perda total da remuneração em Patrocinadora, salvo se o Participante optar pelo instituto do 
autopatrocínio.

Seção II – Das Contribuições de Patrocinadora
6.8 A Contribuição Normal mensal de Patrocinadora corresponderá ao resultado obtido com o soma-

tório das seguintes parcelas:

I 3% (três por cento) da parcela do Salário de Participação, limitada a 5 (cinco) Unidades de 
Referência Syngenta;

II 5% (cinco por cento) da parcela do Salário de Participação que exceder a 5 (cinco) Unidades 
de Referência Syngenta, limitada a 15 (quinze) Unidades de Referência Syngenta;

III 8% (oito por cento) da parcela do Salário de Participação que exceder a 15 (quinze) Unidades 
de Referência Syngenta.

6.9 A Contribuição Normal I de Patrocinadora corresponderá a 100% (cem por cento) da Contribuição 
Básica de Participante.

6.10 As Contribuições Normal e Normal I de Patrocinadora serão efetuadas 12 (doze) vezes ao ano 
e serão creditadas e acumuladas na Conta de Patrocinadora prevista no subitem 7.1.2 deste 
Regulamento.

6.11 As Contribuições de Patrocinadora serão pagas à Syngenta Previ até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao mês de competência.
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6.12 Observado o disposto no subitem 6.12.1, as Contribuições de Patrocinadora relativas a cada 
Participante, salvo disposição expressa em contrário prevista neste Regulamento, cessarão com:

I o Término do Vínculo Empregatício;

II a concessão de Benefício previsto neste Regulamento;

III o falecimento do Participante;

IV a perda da qualidade de Participante nos termos deste Regulamento.

6.12.1 As Contribuições de Patrocinadora cessarão no mês de competência de uma das ocorrências pre-
vistas no item 6.6, se ocorrer até o dia 15 do mês, ou no mês subsequente, se ocorrer após o dia 
16 do mês.

6.13 As Contribuições de Patrocinadora previstas nesta Seção fi carão suspensas durante o período em 
que perdurar a perda total da remuneração, exceto se decorrente de afastamento por doença ou 
acidente.

Seção III – Do Custeio das Despesas Administrativas
6.14 As despesas necessárias à administração deste Plano de Benefícios Syngenta serão custeadas 

pelas Patrocinadoras e pelo Participante autopatrocinado que não tiver vínculo empregatício com 
a Patrocinadora ou que optou ou teve presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional 
diferido, ressalvado o disposto nos subitens 4.16.8 e 6.14.1 e observadas as fontes de custeio pre-
vistas na legislação vigente.

6.14.1 A forma de custeio das despesas administrativas, de acordo com o disposto na legislação vigente, 
será defi nida anualmente no mês de dezembro pelo Conselho Deliberativo para o exercício sub-
sequente e prevista no plano de custeio, salvo as destinadas ao custeio das despesas adminis-
trativas com os investimentos que, conforme o disposto no item 2.25, serão deduzidas do próprio 
resultado.

6.14.2 Na hipótese de o custeio das despesas administrativas ocorrer por meio de Contribuição será ob-
servado:

I para a Patrocinadora, o valor corresponderá ao resultado obtido com a aplicação de um percen-
tual sobre o somatório do Salário de Participação de todos os empregados de Patrocinadora, 
Participantes deste Plano de Benefícios Syngenta;

II para o Participante que optar pelo instituto do autopatrocínio ou do benefício proporcional di-
ferido corresponderá à aplicação do mesmo percentual defi nido para a Patrocinadora no plano 
de custeio aplicado sobre o respectivo Salário de Participação.

6.14.3 Os percentuais de que tratam os incisos I e II do subitem 6.14.2 serão identifi cados anualmente ou 
em menor período, a critério da Syngenta Previ, e estarão previstos no plano de custeio deste Plano 
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de Benefícios Syngenta aprovado pelo Conselho Deliberativo.

6.14.4 As Contribuições de Patrocinadora e de Participante, quando for o caso, destinadas ao custeio 
das despesas administrativas deverão ser recolhidas diretamente à Syngenta Previ ou por meio de 
estabelecimento bancário por esta indicado, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês 
de competência e observarão as disposições do plano de gestão administrativa.

6.14.5 As sobras das Contribuições destinadas ao custeio administrativo, quando for o caso, serão alo-
cadas no fundo administrativo que poderá ser utilizado para custear as despesas administrativas, 
desde que previsto no plano de custeio aprovado pelo Conselho Deliberativo.

6.15 Caso a Syngenta Previ utilize o Retorno de Investimentos para custear integral ou parcialmente as 
despesas com a administração do Plano, exceto os tributos e os custos diretos e indiretos com a 
administração dos investimentos que já são deduzidos, deverá comunicar os Participantes.

Seção IV – Dos Aportes
6.16 Os aportes, com destinação específi ca, de contribuições poderão ser efetuados pelo Participante 

que optar ou tiver presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido mediante 
prévia comunicação à Syngenta Previ, a quem caberá fornecer os dados para efetivação do reco-
lhimento.

6.16.1 Na hipótese de o valor do aporte exceder ao limite previsto na legislação vigente, o Participante 
deverá declarar à Syngenta Previ, por escrito, a origem do recurso.

Seção V – Das Disposições Financeiras
6.17 Os Benefícios deste Plano de Benefícios Syngenta serão custeados por meio de:

I Contribuições de Participantes;

II Contribuições de Patrocinadoras;

III receitas de aplicações do patrimônio deste Plano de Benefícios Syngenta;

IV dotações, doações, subvenções, legados, rendas e outros pagamentos de qualquer natureza.

6.18 Ressalvada disposição em contrário prevista neste Regulamento, a falta de recolhimento das 
Contribuições nos prazos previstos neste Regulamento sujeitará a Patrocinadora ou o Participante, 
quando for o caso, a aplicação dos seguintes ônus:

I atualização monetária com base na variação do INPC, no período decorrido desde a data do 
vencimento de cada Contribuição até a data do efetivo pagamento;

II juro de 1% (um por cento) ao mês ou sua equivalência diária aplicado sobre o valor devido já 
atualizado e não pago;
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III multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago.

6.18.1 O valor correspondente à aplicação das penalidades previstas nos incisos II e III do item 6.18 inte-
grará o ativo deste Plano ou o ativo do programa administrativo, de acordo com a origem do valor 
devido.

6.18.2 O valor da cominação imposta no item 6.18 não poderá exceder o da obrigação principal na forma 
da lei.

Seção V – Dos Resultados
6.19 O resultado do exercício, superavitário ou defi citário, será registrado e tratado de acordo com a 

legislação vigente.

 CAPÍTULO VII – DAS CONTAS DE PARTICIPANTES E DE PATROCINADORAS
7.1 Serão mantidas 2 (duas) contas individuais relativas a cada Participante, a Conta de Participante e 

a Conta de Patrocinadora:

7.1.1 A Conta de Participante será constituída pelas seguintes subcontas:

I Conta Básica formada por:

a) Contribuições Básicas de Participante mencionadas no item 6.1;

b) Contribuições Básicas dos Participantes oriundos da unifi cação do Plano A e do Plano de 
Benefícios II mencionadas nos incisos I dos itens 15.12 e 15.20;

c) valores das reservas matemáticas do Participante que optar pela alteração da forma de 
recebimento do Benefício de renda mensal vitalícia para outras formas de renda nos termos 
dos subitens 15.10.6 e 15.59.1, inciso V, e do item 15.39;

d) Contribuições recolhidas pelo Participante que optou pela unifi cação de seu vínculo no 
Plano de Benefícios Syngenta nos termos dos itens 15.30 e 15.31 e subitem 15.31.1;

II Conta Adicional formada por:

a) Contribuições Voluntárias de Participante descritas no item 6.3;

b) Contribuições Extraordinárias dos Participantes oriundos da unifi cação do Plano A e do 
Plano de Benefícios II descritas no inciso II do item 15.12;

c) Contribuições Adicionais e Extraordinárias dos Participantes oriundos do Plano de 
Benefícios II descritas no inciso II do item 15.20;

d) parcela do fundo previdencial referente aos Participantes de que trata a Subseção II da 
Seção VII do Capítulo XV, conforme subitem 15.64.2;
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e) aportes, com destinação específi ca, de contribuições do Participante que optou ou teve 
presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido;

III Conta Suplementar, formada pelas Contribuições para cobertura do serviço passado dos 
Participantes oriundos do Plano de Benefícios – Plano A, descritas no inciso III do item 15.12 
deste Regulamento;

IV Conta Portabilidade, formada pelos valores portados de outro plano de benefícios de entidade 
de previdência complementar ou de companhia seguradora, constituída pelas contribuições 
efetuadas ao plano originário.

7.1.2 A Conta de Patrocinadora será constituída pelas seguintes subcontas:

I Conta Normal formada por:

a) Contribuições Normais de Patrocinadora mencionadas no item 6.8:

b) Contribuições Normais de Patrocinadora referente aos Participantes oriundos da unifi cação 
do Plano A e do Plano de Benefícios II mencionadas no inciso IV do item 15.12 e no inciso 
III do item 15.20;

c) valores das reservas matemáticas do Participante que optar pela alteração da forma de 
recebimento do Benefício nos termos do subitem 15.10.6;

d) valores das reservas matemáticas do Participante que optou pela unifi cação de seu vínculo 
no Plano de Benefícios Syngenta nos termos dos itens 15.30 e 15.31 e subitem 15.31.1;

II Conta Normal I formada por:

a) Contribuições Normais I de Patrocinadora descritas no item 6.9;

b) Contribuições Suplementares de Patrocinadora descritas no inciso IV do item 15.20 deste 
Regulamento;

III Conta Especial, formada pelas Contribuições para cobertura do serviço passado dos 
Participantes oriundos do Plano de Benefícios – Plano A descritas no inciso V do item 15.12 
deste Regulamento;

IV Conta Especial Adicional, formada pelas Contribuições efetuadas nos casos de concessão de 
aposentadoria normal ou antecipada aos Participantes oriundos do Plano de Benefícios – Plano 
A, com serviço creditado anterior superior ao serviço futuro aplicável;

V Conta Transferência, formada pelo valor previsto no subitem 15.5.2 deste Regulamento.

7.2 As Contribuições de Patrocinadora recolhidas pelo Participante que optar pelo instituto do autopa-
trocínio serão alocadas na Conta Básica prevista no inciso I do subitem 7.1.1 deste Regulamento.

7.3 As Contas de Participante e de Patrocinadora serão acrescidas com o Retorno de Investimentos de 
acordo com os perfi s das carteiras de investimentos correspondentes na forma deste Regulamento 
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e deduzidas dos valores de Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrativas do 
Participante que optou ou teve presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido 
e dos Benefícios nos termos deste Regulamento.

7.3.1 As Contribuições de Participante e de Patrocinadora, os aportes específi cos e os valores oriundos 
de portabilidade serão acrescidos do Retorno de Investimentos a partir do mês do recebimento dos 
respectivos valores pela Syngenta Previ.

7.4 O valor constante da Conta de Patrocinadora que não for utilizado no cálculo dos Benefícios ou 
dos institutos previstos neste Regulamento será destinado a formação de um fundo de sobras de 
contribuições. A Syngenta Previ formará ainda outros fundos em conformidade com a legislação 
vigente. Os referidos fundos serão contabilizados no programa previdencial e utilizados conforme 
previsto no plano de custeio anual aprovado pelo Conselho Deliberativo e fundamentado em pare-
cer do Atuário.

 CAPÍTULO VIII – DAS ALTERNATIVAS DE INVESTIMENTOS
8.1 O Participante poderá, a seu exclusivo critério e responsabilidade, optar por um dos perfi s da car-

teira de investimentos previstos no item 8.2 para gestão dos recursos acumulados nas Contas de 
Participante e de Patrocinadora previstas nos subitens 7.1.1 e 7.1.2 deste Regulamento.

8.1.1 A opção por um dos perfi s da carteira de investimentos previstos no item 8.2 será efetuada pelo 
Participante, por escrito, por meio de requerimento próprio a ser apresentado à Syngenta Previ na 
data do ingresso neste Plano, podendo ser alterada em junho e dezembro de cada ano, para vigo-
rar a partir do mês de competência julho e janeiro ou na data do requerimento do Benefício.

8.1.2 Caso o Participante não se manifeste nos meses de junho ou dezembro a Syngenta Previ manterá 
os recursos aplicados no perfi l da carteira de investimentos correspondente a última opção efetu-
ada pelo Participante, ressalvado o disposto no subitem 8.2.2 deste Regulamento.

8.1.3 Os Participantes em gozo de Benefício deste Plano na forma de renda mensal vitalícia não poderão 
exercer a opção prevista neste Capítulo.

8.1.4 Para o Participante que receber concomitantemente parcela do Benefício na forma de renda men-
sal vitalícia e de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a percentual fi xo sobre 
o Saldo de Conta Total ou determinada em reais será assegurado o direito de optar pelo perfi l de 
investimentos previsto neste Capítulo exclusivamente para os recursos alocados em seu Saldo de 
Conta Total.

8.2 A carteira de investimentos apresenta 5 (cinco) diferentes perfi s de investimentos classifi cados em:

I super conservador;

II conservador;
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III moderado;

IV agressivo;

V ciclo de vida.

8.2.1 A composição de cada perfi l de investimento será determinada pelo Conselho Deliberativo da 
Syngenta Previ e prevista na política de investimentos deste Plano.

8.2.2 Caso o Participante não exerça a opção de que trata o subitem 8.1.1 estará automaticamente au-
torizando a Syngenta Previ a fazer a alocação dos recursos em um dos perfi s da carteira de inves-
timentos conforme previsto na política de investimentos deste Plano.

8.3 Na hipótese de o Participante optar por realocar o saldo de Conta de Participante e de Patrocinadora 
em outro perfi l da carteira de investimentos, a transferência dos recursos pela Syngenta Previ será 
efetuada no mês de competência subsequente ao da opção, com base no saldo das Contas de 
Participante e de Patrocinadora vigente no último dia do mês que antecede a referida transferência.

8.4 Na data do requerimento do Benefício deste Plano o Participante poderá optar por outro perfi l da 
carteira de investimentos previsto no item 8.2 deste Regulamento.

8.4.1 A opção de que trata o item 8.4 vigorará a partir do mês de competência subsequente ao da data 
do requerimento do Benefício.

8.4.2 A opção de que trata o item 8.4 poderá ser alterada semestralmente nos meses de junho e dezem-
bro, em formulário fornecido pela Syngenta Previ.

8.5 Ocorrendo o falecimento do Participante em gozo de Benefício pelo Plano, exceto daquele em ren-
da mensal vitalícia, aos seus Benefi ciários será assegurada a opção de que trata o item 8.4 e seus 
subitens.

8.5.1 Na existência de mais de um Benefi ciário a opção de que trata o item 8.5 deverá ser efetuada me-
diante a concordância de todos os Benefi ciários, assinando, inclusive, em conjunto, o formulário 
fornecido pela Syngenta Previ.

8.5.2 Na hipótese de não haver concordância entre os Benefi ciários, a Syngenta Previ manterá os recur-
sos aplicados no perfi l da carteira de investimentos correspondente a última opção efetuada pelo 
Participante, ressalvadas as hipóteses previstas neste Capítulo.

8.6 A Syngenta Previ aplicará os recursos existentes para garantir os Benefícios estruturados na mo-
dalidade de benefício defi nido, o fundo de sobras de contribuições e eventuais valores destinados 
à constituição de Reserva de Contingência e de Reserva Especial, em um dos perfi s da carteira de 
investimentos conforme previsto na política de investimentos deste Plano.
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 CAPÍTULO IX – DOS BENEFÍCIOS

Seção I – Disposições Gerais
9.1 A Syngenta Previ assegurará, nos termos e condições previstos neste Regulamento, os Benefícios 

abaixo relacionados, além daqueles previstos no Capítulo XV, não se obrigando a conceder qual-
quer outro, mesmo que a Previdência Social os conceda a seus benefi ciários.

• Aposentadoria Normal;

• Aposentadoria Antecipada;

• Pecúlio por Invalidez;

• Pecúlio por Morte;

• Pensão por Morte;

• Benefício Proporcional;

• Abono Anual.

9.2 Os Benefícios previstos neste Regulamento somente serão concedidos pela Syngenta Previ aos 
Participantes que tiverem o Término do Vínculo Empregatício ou aos Benefi ciários ou Benefi ciários 
Indicados, conforme o caso, que os requererem, desde que atendidos os requisitos previstos para 
cada Benefício, observado o disposto no subitem 9.2.1 deste Regulamento.

9.2.1 Não será exigido o Término do Vínculo Empregatício com a Patrocinadora para a concessão aos 
Participantes do Pecúlio por Invalidez, bem como para a concessão do Pecúlio por Morte ou da 
Pensão por Morte devida ao Participante em decorrência do falecimento de outro Participante do 
qual seja Benefi ciário ou Benefi ciário Indicado.

9.2.2 O Participante, quando do requerimento do Benefício, exceto na forma de renda mensal vitalí-
cia, deverá informar se o pagamento de eventual Pensão por Morte será devido ao Benefi ciário 
ou ao Benefi ciário Indicado, observada a possibilidade de modifi cação posterior prevista neste 
Regulamento.

9.3 Ressalvado o disposto no item 14.5 e subitens, toda e qualquer prestação de Benefício terá iní-
cio após seu deferimento pela Syngenta Previ, retroagindo os pagamentos à Data de Início do 
Benefício, aplicando-se os reajustes previstos neste Regulamento.

9.3.1 A Data de Início do Benefício será:

I para o Participante que se desligar de Patrocinadora tendo preenchidas as condições neces-
sárias ao Benefício de Aposentadoria Normal, o dia seguinte ao da data do Término do Vínculo 
Empregatício;
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II para o Participante que se desligar da Patrocinadora tendo preenchidas as condições necessá-
rias ao Benefício de Aposentadoria Antecipada, o dia da entrada do requerimento do respectivo 
Benefício;

III para o Participante que optou pelo instituto do autopatrocínio, o dia da entrada do requerimen-
to do respectivo Benefício na Syngenta Previ;

IV na Pensão por Morte, o dia seguinte ao do falecimento do Participante; 

V para o Participante que optar pelo instituto do benefício proporcional diferido, o dia da entrada 
do requerimento do respectivo Benefício na Syngenta Previ.

9.3.2 A renda inicial será integral no mês da Data de Início do Benefício.

9.4 Os Benefícios devidos pela Syngenta Previ serão determinados e calculados de acordo com as 
disposições regulamentares em vigor na Data de Início do Benefício.

9.5 Para determinação do valor inicial dos Benefícios de renda previstos neste Regulamento será con-
siderado o Saldo de Conta Total registrado na Syngenta Previ no último dia do mês anterior ao da 
Data de Início do Benefício.

9.5.1 Para determinação do Benefício de Pecúlio por Invalidez e de Pecúlio por Morte será considerado 
o Saldo de Conta Total registrado na Syngenta Previ no último dia do mês anterior ao do requeri-
mento.

9.6 Não será permitida a percepção conjunta pelo mesmo Participante de mais de um Benefício de 
prestação mensal previsto neste Regulamento, exceto em caso de nova vinculação ao Plano, de 
Abono Anual ou de Pensão por Morte devida em razão de falecimento de outro Participante do qual 
seja Benefi ciário ou Benefi ciário Indicado.

9.7 O Participante, o Benefi ciário, o Benefi ciário Indicado ou o respectivo representante legal assinará 
os formulários, fornecerá os dados e documentos necessários à concessão e à manutenção do 
Benefício, bem como atenderá as convocações da Syngenta Previ nos prazos estabelecidos.

9.7.1 A falta do cumprimento do disposto no item 9.7 poderá resultar, a critério da Syngenta Previ, na de-
mora ou na suspensão do pagamento do Benefício que perdurará até seu completo atendimento.

9.8 Na hipótese de o Participante ou o Benefi ciário em gozo de Benefício estar sendo representado 
por procurador, tutor ou curador, será exigido pela Syngenta Previ, anualmente, a renovação da 
procuração ou a comprovação da tutela ou curatela, conforme o caso, para efeito de recebimento 
do Benefício ou manutenção do seu pagamento.

9.8.1 A Syngenta Previ deverá comunicar o Participante ou o Benefi ciário, conforme o caso, para a reno-
vação dos documentos mencionados no item 9.8, que deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 
(trinta) dias antecedentes à data em que completará 1 (um) ano da última renovação ou comprova-
ção, conforme o caso.



Regulamento do Plano de Benefícios29

 CAPÍTULO IX – DOS BENEFÍCIOS

9.8.2 O não atendimento às disposições previstas no item 9.8 acarretará a suspensão imediata do paga-
mento do Benefício que perdurará até o seu atendimento.

9.9 O pagamento do Benefício ao representante legal do Participante ou do Benefi ciário ou do 
Benefi ciário Indicado desobrigará totalmente este Plano de Benefícios Syngenta com respeito ao 
respectivo Benefício.

9.10 O Benefício mensal previsto neste Plano de Benefícios Syngenta de valor inferior a 1 (uma) Unidade 
de Referência Syngenta poderá, a qualquer momento, em comum acordo com o Participante ou 
com os Benefi ciários e a Syngenta Previ, ser transformado em pagamento único, correspondente 
ao Saldo de Conta Total remanescente.

9.11 Com o pagamento de que trata o item 9.10, cessarão, defi nitivamente, todas as obrigações deste 
Plano de Benefícios perante o Participante, os Benefi ciários e Benefi ciários Indicados e herdeiros.

9.12 Os Benefícios previstos neste Plano serão pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 
de competência.

9.12.1 O primeiro pagamento do Benefício de renda mensal será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao da data do requerimento do Benefício, por escrito, do respectivo Benefício, quan-
do este tiver sido formulado até o dia 10 (dez) de cada mês.

9.12.2 Quando o requerimento do respectivo Benefício tiver sido formulado a partir do dia 11 (onze) até o 
dia 31 (trinta e um) de cada mês, o primeiro pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do 
segundo mês subsequente ao do requerimento do Benefício.

9.12.3 Os Benefícios devidos em parcela única serão pagos nas datas defi nidas nos subitens 9.12.1 e 
9.12.2, de acordo com a data do requerimento.

9.13 Os Benefícios deste Plano serão pagos, a critério da Syngenta Previ, mediante depósito em conta 
corrente em estabelecimento bancário por esta indicado, cheque nominal ou outra forma de pa-
gamento a ser ajustada entre a Syngenta Previ e o Participante e/ou Benefi ciário e/ou Benefi ciário 
Indicado, conforme o caso.

Seção II – Aposentadoria Normal
9.14 A Aposentadoria Normal, observado o disposto no item 9.2, será concedida ao Participante que 

tiver, no mínimo, 60 (sessenta) anos de idade e, no mínimo, 1 (um) ano de Serviço Creditado.

9.15 A Aposentadoria Normal consistirá em uma renda mensal inicial correspondente ao resultado 
obtido com a Transformação do Saldo de Conta Total, na Data de Início do Benefício, con-
forme a opção do Participante por uma das formas de renda previstas no item 9.46 deste 
Regulamento.

9.16 A última prestação do Benefício de Aposentadoria Normal será paga no mês do falecimento do 
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Participante ou quando esgotar o Saldo de Conta Total, o que primeiro ocorrer, observada a forma 
de pagamento do Benefício.

Seção III – Aposentadoria Antecipada
9.17 A Aposentadoria Antecipada, observado o disposto no item 9.2, será concedida ao Participante 

que tiver, no mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e, no mínimo, 1 (um) ano de Serviço 
Creditado.

9.17.1 Para os Participantes inscritos no Plano A até 9/3/2006, a Aposentadoria Antecipada será concedi-
da ao Participante que preencher uma das seguintes condições:

I ter, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade e 25 (vinte e cinco) anos de Serviço Creditado; ou

II ter, no mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade.

9.18 A Aposentadoria Antecipada consistirá em uma renda mensal inicial correspondente ao resultado 
obtido com a Transformação do Saldo de Conta Total, na Data de Início do Benefício, conforme a 
opção do Participante por uma das formas de renda previstas no item 9.46 deste Regulamento.

9.19 A última prestação do Benefício de Aposentadoria Antecipada será paga no mês do falecimento do 
Participante ou quando esgotar o Saldo de Conta Total, o que primeiro ocorrer, observada a forma 
de pagamento do Benefício.

Seção IV – Pecúlio por Invalidez
9.20 O Pecúlio por Invalidez, observado o disposto no item 9.2, será concedido ao Participante desde 

que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições:

I ter, no mínimo, 1 (um) ano de Serviço Creditado, observado o disposto no subitem 9.20.1 deste 
Regulamento;

II ter a concessão de benefício de aposentadoria por invalidez pela Previdência Social.

9.20.1 Fica dispensado do cumprimento do disposto no inciso I do item 9.20 o Pecúlio por Invalidez con-
cedido ao Participante em decorrência de acidente do trabalho.

9.21 O Pecúlio por Invalidez consistirá em um valor correspondente a 100% (cem por cento) do Saldo 
de Conta Total e será pago em parcela única.

9.21.1 Com o pagamento do Pecúlio por Invalidez cessará toda e qualquer obrigação deste Plano para 
com o Participante, seus Benefi ciários e Benefi ciários Indicados e herdeiros.

9.22 Na hipótese de o Participante retornar à atividade em Patrocinadora ou na Syngenta Previ após a 
concessão do Pecúlio por Invalidez será iniciado um novo Saldo de Conta Total.
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Seção V – Pecúlio por Morte
9.23 O Pecúlio por Morte, observado o disposto no item 9.2, será concedido aos Benefi ciários Indicados 

pelo Participante desde que este tenha, no mínimo, 1 (um) ano de Serviço Creditado na data do 
falecimento e não esteja em gozo de Benefício de prestação mensal por este Plano.

9.23.1 O tempo de Serviço Creditado de que trata o item 9.23 não será exigido no caso de concessão do 
Pecúlio por Morte em decorrência de acidente de trabalho.

9.24 Aos Benefi ciários Indicados do Participante elegível ao Benefício de Aposentadoria Normal no 
Término do Vínculo Empregatício que falecer antes de requerê-la será devido o Pecúlio por Morte.

9.25 O Pecúlio por Morte consistirá em um valor correspondente ao valor do Saldo de Conta Total e será 
pago em parcela única.

9.26 Com o pagamento do Pecúlio por Morte cessará toda e qualquer obrigação deste Plano para com 
os Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados e herdeiros.

9.27 O Pecúlio por Morte será rateado entre os Benefi ciários Indicados de acordo com os percen-
tuais estabelecidos pelo Participante, conforme previsto neste Regulamento. Na hipótese de o 
Participante não indicar os percentuais, o Benefício será rateado em partes iguais.

9.28 Não existindo Benefi ciários Indicados habilitados a receber o Pecúlio por Morte será assegurado 
aos Benefi ciários, e na falta destes, aos herdeiros do Participante, mediante a apresentação de al-
vará judicial específi co exarado nos autos de ação de inventário ou arrolamento correspondente ou 
de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade competente, o recebimento 
do Saldo de Conta Total em parcela única.

Seção VI – Pensão por Morte
9.29 A Pensão por Morte, observado o disposto no item 9.2, será concedida ao conjunto de Benefi ciários 

ou aos Benefi ciários Indicados, de acordo com a escolha do Participante, na forma de renda men-
sal ou de pagamento único, conforme o caso, desde que o Participante, na data do falecimen-
to, estivesse recebendo Benefício deste Plano, observado o disposto no subitem 9.29.1 deste 
Regulamento.

9.29.1 A Pensão por Morte somente será concedida aos Benefi ciários ou aos Benefi ciários Indicados do 
Participante que na data do falecimento estava recebendo Benefício de prestação mensal se não 
tiver esgotado o Saldo de Conta Total.

9.30 A Pensão por Morte devida aos Benefi ciários consistirá em uma renda mensal inicial apurada na 
Data de Início do Benefício correspondente a:

I 100% (cem por cento) do valor do Benefício de renda mensal que o Participante percebia na 
data do falecimento, na hipótese de ter optado pelo disposto no inciso I ou no inciso III do item 
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9.46 deste Regulamento; ou

II a aplicação do último percentual defi nido pelo Participante sobre o Saldo de Conta Total rema-
nescente, na hipótese de ter optado pelo disposto no inciso II do item 9.46 deste Regulamento.

9.30.1 A Pensão por Morte devida ao Benefi ciário do Participante que recebia Benefício de renda mensal 
por prazo determinado será mantida pelo prazo remanescente.

9.30.2 Aos Benefi ciários do Participante que recebia Benefício de renda mensal correspondente a apli-
cação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais é facultada a 
alteração de que trata o item 9.47 deste Regulamento.

9.30.3 O Benefi ciário do Participante que recebia Benefício de renda mensal correspondente a aplicação 
de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais deverá optar, na data 
do requerimento do Benefício, no formulário de requerimento do Benefício, por receber 12 (doze) 
ou 13 (treze) prestações anuais. A opção por 12 (doze) prestações exclui o direito ao Abono Anual 
correspondente, observada a possibilidade de alteração posterior prevista neste Regulamento.

9.30.4 Na existência de mais de um Benefi ciário, a opção de que trata o subitem 9.30.3 deverá ser única 
e somente será permitida desde que haja a concordância de todos os Benefi ciários, assinando, 
inclusive, em conjunto, o formulário fornecido pela Syngenta Previ.

9.30.5 Não havendo manifestação na forma prevista no subitem 9.30.3 será mantido o número de presta-
ções defi nidos pelo Participante.

9.31 O Benefício de Pensão por Morte será rateado em partes iguais entre os Benefi ciários, observada 
a forma de pagamento prevista no item 9.30 deste Regulamento.

9.32 Toda vez que for incluído novo Benefi ciário ou se extinguir uma parcela do Benefício de Pensão por 
Morte em virtude da perda da condição de Benefi ciário será processado novo cálculo e rateio do 
Benefício, considerando apenas os Benefi ciários remanescentes.

9.33 O Benefício de Pensão por Morte cessará, conforme a condição de sua concessão, com a perda da 
qualidade do último Benefi ciário ou quando esgotar o Saldo de Conta Total remanescente ou com 
o pagamento em parcela única, o que primeiro ocorrer.

9.34 Quando ocorrer a cessação do Benefício de Pensão por Morte em razão da perda da qualidade do 
último Benefi ciário de Participante o Saldo de Conta Total remanescente será pago, em uma úni-
ca vez, aos Benefi ciários Indicados ou, na falta destes, aos herdeiros do Participante, mediante a 
apresentação de alvará judicial específi co exarado nos autos da ação de inventário ou arrolamento 
correspondente ou de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade compe-
tente.

9.34.1 No caso de pagamento a mais de um Benefi ciário Indicado, o valor será rateado de acordo com o 
percentual estabelecido pelo Participante aos Benefi ciários Indicados. Na hipótese de o Participante 
não informar os Benefi ciários e/ou atribuir o percentual, o valor será rateado em partes iguais.
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9.35 A concessão da Pensão por Morte não será protelada pela falta de requerimento de outro possível 
Benefi ciário e a sua respectiva inclusão, após a referida concessão, somente produzirá efeito a 
partir da data do requerimento, observadas as condições estabelecidas neste Regulamento.

9.36 Na hipótese de não haver Benefi ciário, o Saldo de Conta Total remanescente será pago, em uma 
única vez, aos Benefi ciários Indicados ou, na falta destes, aos herdeiros do Participante, mediante 
a apresentação de alvará judicial específi co exarado nos autos da ação de inventário ou arrola-
mento correspondente ou de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade 
competente.

9.36.1 No caso de pagamento a mais de um Benefi ciário Indicado, o valor será rateado de acordo com o 
percentual estabelecido pelo Participante aos Benefi ciários Indicados. Na hipótese de o Participante 
não informar os percentuais, o valor será rateado em partes iguais.

9.37 A Pensão por Morte devida aos Benefi ciários Indicados corresponderá ao pagamento em parcela 
única do Saldo de Conta Total remanescente, na Data de Início do Benefício.

9.37.1 No caso de pagamento a mais de um Benefi ciário Indicado, o valor será rateado de acordo com o 
percentual estabelecido pelo Participante aos Benefi ciários Indicados. Na hipótese de o Participante 
não informar os percentuais, o valor será rateado em partes iguais.

9.37.2 Na hipótese de não haver Benefi ciário Indicado, o Saldo de Conta Total remanescente será pago, 
em uma única vez, aos herdeiros do Participante, mediante a apresentação de alvará judicial es-
pecífi co exarado nos autos da ação de inventário ou arrolamento correspondente ou de escritura 
pública de inventário e partilha expedida pela autoridade competente.

Seção VII – Benefício Proporcional
9.38 O Benefício Proporcional, observado o disposto no item 9.2, será concedido ao Participante que 

tiver optado ou presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido e que tiver, no 
mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade.

9.38.1 Para os Participantes inscritos no Plano A até 9/3/2006 o Benefício Proporcional será concedido ao 
Participante que preencher uma das seguintes condições:

I ter, no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 25 (vinte cinco) anos de Serviço Creditado; ou

II ter, no mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade.

9.39 O Benefício Proporcional consistirá em uma renda mensal inicial correspondente ao resultado ob-
tido com a Transformação do Saldo de Conta Total, na Data de Início do Benefício, conforme a 
opção do Participante por uma das formas de renda previstas no item 9.46 deste Regulamento.

9.40 A última prestação do Benefício Proporcional será paga no mês do falecimento do Participante ou 
quando esgotar o Saldo de Conta Total, o que primeiro ocorrer, observada a forma de pagamento 
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escolhida pelo Participante.

9.41 Na hipótese de falecimento do Participante durante o período em que esteja aguardando o preen-
chimento das condições estipuladas neste Regulamento para concessão do Benefício Proporcional 
será assegurado aos Benefi ciários Indicados o Pecúlio por Morte, aplicando-se as demais condi-
ções estipuladas na Seção V deste Capítulo.

9.42 Caso o Participante venha a se tornar inválido antes de adquirir o direito ao recebimento do 
Benefício Proporcional será assegurado o Pecúlio por Invalidez, desde que preenchida a condição 
prevista no inciso II do item 9.20 deste Regulamento.

Seção VIII – Abono Anual
9.43 O Abono Anual será concedido ao Participante ou ao Benefi ciário que estiver recebendo ou que 

tenha recebido no exercício Benefício de prestação mensal e que optar por receber 13 (treze) pres-
tações anuais.

9.44 Para os Participantes que recebem Benefício na forma de renda mensal o valor do Abono Anual 
corresponderá ao valor do Benefício recebido no mês de dezembro.

9.44.1 Não será devido o Abono Anual quando:

I tiver esgotado o Saldo de Conta Total; 

II o Participante ou o Benefi ciário, conforme o caso, optar por receber o Benefício em 12 (doze) 
prestações anuais;

III ocorrer o pagamento do Benefício em parcela única.

9.45 O pagamento do Abono Anual será efetuado, a critério da Syngenta Previ, até o último dia do mês 
de dezembro.

Seção IX – Opções de Pagamento
9.46 O Participante que tiver direito a receber o Benefício de Aposentadoria Normal, Aposentadoria 

Antecipada ou o Benefício Proporcional poderá optar por receber até 25% (vinte e cinco por cento) 
do Saldo de Conta Total, na forma de parcela única, sendo o valor remanescente transformado em 
renda mensal de acordo com uma das opções descritas abaixo:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) ou 20 (vinte) anos;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual fi xo de 0% (zero por cento) a 2,5% 
(dois vírgula cinco por cento), respeitado o limite de uma casa decimal, sobre o Saldo de Conta 
Total; ou 

III renda mensal determinada em reais pelo Participante, não podendo seu valor inicial ser inferior 
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a 0% (zero por cento) nem superior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) aplicado sobre o Saldo 
de Conta Total remanescente.

9.46.1 A opção pelo recebimento de até 25% (vinte cinco por cento) do Saldo de Conta Total em pa-
gamento único e por uma das formas de renda previstas no item 9.46 deverá ser formulada pelo 
Participante, por escrito, na data do requerimento do respectivo Benefício.

9.46.2 O Participante que optar por um percentual inferior aos 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de 
Conta Total poderá optar a qualquer momento por receber um percentual do referido saldo rema-
nescente, desde que esse percentual escolhido, adicionado aos anteriormente solicitados, não 
ultrapasse o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), ressalvado o disposto no item 9.48 
deste Regulamento.

9.46.3 A opção de que trata o subitem 9.46.2 poderá ser efetuada pelo Participante por escrito, em formu-
lário fornecido pela Syngenta Previ, até 5 (cinco) vezes.

9.46.4 Por ocasião de cada requerimento, o percentual defi nido pelo Participante será aplicado sobre o 
Saldo de Conta Total remanescente registrado na Syngenta Previ no último dia do mês anterior ao 
do respectivo requerimento.

9.46.5 Após cada pagamento efetuado, o Benefício mensal do Participante será recalculado de modo a 
considerar o valor do Saldo de Conta Total remanescente.

9.46.6 O pagamento e recálculo do Benefício em razão da opção de recebimento de um percentual de até 
25% do Saldo de Conta Total remanescente ocorrerá no mês da solicitação perante a Syngenta 
Previ, desde que solicitado até o dia 10 (dez) do mês, ou no mês subsequente ao mês da solicita-
ção quando requerido após o dia 10 (dez) do mês.

9.46.7 Na hipótese de o percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta Total escolhido 
pelo Participante, na concessão ou durante a fase de recebimento do Benefício, ensejar em uma 
renda mensal inferior a 1 (uma) URS, a Syngenta Previ reduzirá automaticamente o percentual até 
que o saldo remanescente resulte em renda mensal de valor igual ou superior a 1 (uma) URS.

9.46.8 Para apuração da renda mensal de que trata o inciso II do item 9.46, devida desde o início do 
Benefício, conforme item 9.3, até o mês que antecede o seu requerimento, será considerado o 
percentual de 0% (zero por cento), exceto se o Participante manifestar contrário.

9.46.9 O Participante deverá optar ainda, na data do requerimento do Benefício, no formulário de reque-
rimento do Benefício, por receber 12 (doze) ou 13 (treze) prestações anuais. A opção por 12 (doze) 
prestações exclui o direito ao Abono Anual correspondente, observada a possibilidade de alteração 
posterior prevista neste Regulamento.

9.47 O Participante ou o Benefi ciário em gozo de Pensão por Morte na forma de renda mensal corres-
pondente a percentual fi xo sobre o saldo de conta ou determinada em reais poderá alterar, por 
escrito, em formulário fornecido pela Syngenta Previ, nos meses de junho e dezembro, para vigorar 
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no mês de competência seguinte, o percentual ou o valor da renda mensal determinada em reais, 
assim como a quantidade de prestações de que trata o subitem 9.46.8, observados os limites pre-
vistos neste Regulamento.

9.47.1 Caso o Participante ou Benefi ciário não faça a alteração do percentual ou do valor da renda mensal 
determinada em reais, assim como a quantidade de prestações, será mantido o último percentual 
aplicado ou o valor anteriormente escolhido, assim como a quantidade de prestações.

9.47.2 Na existência de mais de um Benefi ciário a opção de que trata o item 9.47 deverá ser efetuada 
mediante a concordância de todos os Benefi ciários, assinando, inclusive, em conjunto, o formulário 
a ser fornecido pela Syngenta Previ.

9.47.3 Caso não haja concordância entre os Benefi ciários, será mantido o mesmo percentual ou o valor 
da renda mensal determinada em reais, assim como a quantidade de prestações, observados os 
limites previstos neste Regulamento.

9.48 O Participante, após o 10º (décimo) ano de recebimento do Benefício, poderá, a qualquer momen-
to, optar por alterar o percentual para recebimento do Benefício ou o valor da renda mensal deter-
minada em reais, até o limite de 100% (cem por cento) do Saldo de Conta Total remanescente, sem 
a observância aos limites estabelecidos no item 9.46 deste Regulamento.

Seção X – Reajustamento dos Benefícios
9.49 Os Benefícios mensais concedidos por prazo determinado e correspondente a aplicação de um 

percentual fi xo serão revistos mensalmente pelo Retorno de Investimentos obtido no mês imedia-
tamente anterior ao mês de competência.

9.50 Os Benefícios concedidos em renda mensal determinada em reais serão revistos na competência 
de janeiro e julho de cada ano, de acordo com a opção formulada pelo Participante ou Benefi ciário 
nos meses de junho e dezembro, considerando para esse efeito o Saldo de Conta Total remanes-
cente atualizado mensalmente pelo Retorno de Investimentos.

9.50.1 Na hipótese de opção pela renda mensal determinada em reais os limites mínimo e máximo aplicá-
veis sobre o saldo de conta serão verifi cados pela Syngenta Previ em dezembro.

 CAPÍTULO X – DA PORTABILIDADE
10.1 O Participante que se desligar ou for desligado de Patrocinadora poderá optar pelo instituto da 

Portabilidade desde que, na data do Término do Vínculo Empregatício, preencha cumulativamente 
as seguintes condições:

I tenha, no mínimo, 3 (três) anos de Tempo de Vinculação ao Plano;

II não esteja recebendo Benefício nem tenha recebido o Pecúlio por Invalidez deste Plano.
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10.1.1 O Participante fi ca dispensado do cumprimento do disposto no inciso I do item 10.1 para a 
Portabilidade de recursos oriundos de outro plano de benefícios de entidade de previdência com-
plementar ou de companhia seguradora, registrados e alocados na Conta Portabilidade.

10.1.2 A opção pela Portabilidade deverá ser efetuada pelo Participante por meio do termo de opção for-
necido pela Syngenta Previ, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega do 
extrato de que trata o item 14.1 deste Regulamento.

10.2 O Participante que por ocasião do Término do Vínculo Empregatício tenha optado pelo instituto do 
autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido ou que tenha a opção por este último presu-
mida pela Syngenta Previ, poderá, se desejar, optar pelo instituto da Portabilidade desde que, na 
ocasião de sua opção, preencha os requisitos previstos no item 10.1 deste Regulamento.

10.2.1 O disposto no item 10.2 também se aplica ao Participante nele mencionado que perder essa qua-
lidade por não efetuar as Contribuições devidas ao Plano conforme previsto no inciso IV do item 
4.18 deste Regulamento.

10.3 O Participante terá direito a portar a soma das seguintes parcelas:

I 100% (cem por cento) do saldo da Conta de Participante prevista no subitem 7.1.1 deste 
Regulamento;

II parte da Conta de Patrocinadora apurada de acordo com a tabela a seguir:

Serviço Creditado na data do Término do 
Vínculo Empregatício (anos completos)

% aplicado sobre o saldo de 
Conta de Patrocinadora

3 10%
4 15%
5 20%
6 28%
7 36%
8 44%
9 52%
10 60%
11 68%
12 76%
13 84%
14 92%

a partir de 15 100%
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10.3.1 Para apuração do valor de que trata o inciso II do item 10.3 será considerado o Serviço Creditado 
apurado na data do Término do Vínculo Empregatício.

10.3.2 O período em que o Participante permanecer no Plano na condição de autopatrocinado ou daquele 
que optar pelo instituto do benefício proporcional diferido ou tiver presumida pela Syngenta Previ 
sua opção por este último não será considerado para o cômputo do Serviço Creditado, para fi ns do 
cálculo do percentual do saldo de Conta da Patrocinadora, constante da tabela inclusa no inciso II 
do item 10.3 deste Regulamento.

10.3.3 Os valores das Contas de Participante e de Patrocinadora utilizados para efeito da apuração dos 
valores de que trata o item 10.3 serão aqueles registrados na Syngenta Previ no 1º (primeiro) dia do 
mês da entrega do termo de opção.

10.3.4 O valor a ser portado nos termos deste item será atualizado desde o mês da entrega do termo de 
opção até a transferência dos recursos pelo Retorno de Investimentos.

10.3.5 O Participante que estiver enquadrado no subitem 10.1.1 terá direito a portar somente os recursos 
inclusos na Conta Portabilidade.

10.4 No prazo máximo previsto na legislação aplicável, a Syngenta Previ deverá encaminhar à entidade 
de previdência complementar ou de companhia seguradora escolhida pelo Participante, receptora 
dos recursos, ou ao Participante, conforme o caso, o termo de portabilidade devidamente preen-
chido.

10.5 A transferência dos recursos fi nanceiros para outro plano de benefícios de entidade de previdência 
complementar ou de companhia seguradora, conforme escolha do Participante, ocorrerá no prazo 
previsto na legislação vigente aplicável.

10.6 Na hipótese de o Participante optar por uma entidade aberta de previdência complementar ou 
companhia seguradora, a integralidade dos recursos a serem portados deverá ser utilizada para a 
contratação de um Benefício pago na forma de renda mensal vitalícia ou por um prazo determina-
do de, no mínimo, igual ao período em que a reserva foi constituída neste Plano, não podendo ser 
inferior a 15 (quinze) anos.

10.7 A opção do Participante pelo instituto da Portabilidade tem caráter irrevogável e irretratável, extin-
guindo-se com a transferência dos recursos, toda e qualquer obrigação deste Plano para com o 
Participante, seus Benefi ciários, Benefi ciários Indicados e herdeiros.

10.8 O instituto da Portabilidade não implicará, em nenhuma hipótese, em qualquer pagamento pela 
Syngenta Previ diretamente ao Participante ou à Patrocinadora.
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 CAPÍTULO XI – DO RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES
11.1 O Participante que tiver o Término do Vínculo Empregatício e se desligar da Syngenta Previ terá 

direito a receber o Resgate de Contribuições, mediante termo de opção, desde que não esteja re-
cebendo Benefício nem tenha recebido o Pecúlio por Invalidez deste Plano.

11.1.1 O disposto no item 11.1 também se aplica ao Participante nele mencionado que perder essa qua-
lidade por não efetuar as Contribuições devidas ao Plano conforme previsto no inciso IV do item 
4.18 deste Regulamento.

11.2 O valor do Resgate de Contribuições corresponderá a 100% (cem por cento) do saldo da Conta de 
Participante prevista nos incisos I, II e III do subitem 7.1.1 deste Regulamento.

11.2.1 O Participante com 3 (três) ou mais anos de Serviço Creditado receberá ainda, parte da Conta de 
Patrocinadora de acordo com a tabela a seguir:

Serviço Creditado na data do Término do 
Vínculo Empregatício (anos completos)

% do saldo de Conta de 
Patrocinadora

3 10%
4 15%
5 20%
6 28%
7 36%
8 44%
9 52%
10 60%
11 68%
12 76%
13 84%
14 92%

a partir de 15 100%

11.2.2 Para apuração do valor de que trata o subitem 11.2.1 será considerado o Serviço Creditado apura-
do na data do Término do Vínculo Empregatício.

11.2.3 O período em que o Participante permanecer no Plano na condição de autopatrocinado ou daquele 
que optar pelo instituto do benefício proporcional diferido ou tiver presumida pela Syngenta Previ 
sua opção por este último não será considerado para o cômputo do Serviço Creditado, para fi ns do 
cálculo do percentual do saldo de Conta da Patrocinadora, constante da tabela inclusa no subitem 
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11.2.1 deste Regulamento.

11.2.4 Em nenhuma hipótese serão resgatadas as Contribuições destinadas ao custeio das despesas 
administrativas eventualmente efetuadas pelo Participante ou pela Patrocinadora.

11.2.5 Os saldos das Contas de Participante e de Patrocinadora serão aqueles registrados na Syngenta 
Previ no 1º (primeiro) dia do mês da entrega do termo de opção.

11.2.6 O valor a ser resgatado nos termos deste item será atualizado desde o mês da entrega do termo de 
opção até o pagamento dos recursos pelo Retorno de Investimentos.

11.2.7 O Participante poderá optar por resgatar os valores da Conta Portabilidade referentes exclusiva-
mente à transferência para este Plano de recursos constituídos em plano de entidade aberta de 
previdência complementar ou companhia seguradora.

11.3 O pagamento do Resgate de Contribuições será efetuado em uma única vez ou, a critério do 
Participante, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas.

11.3.1 O pagamento do Resgate de Contribuições será efetuado até o último dia útil do mês subsequente 
ao do requerimento específi co e no caso de o Participante optar pelo pagamento parcelado as 
parcelas serão pagas até o último dia útil dos meses subsequentes, devidamente atualizadas com 
base no Retorno de Investimentos obtido até o mês que antecede o pagamento de cada parcela 
considerando para esse efeito a última opção do perfi l da carteira de investimentos formulada pelo 
Participante.

11.3.2 A opção pelo parcelamento do pagamento do Resgate de Contribuições não assegura a qualidade 
de Participante deste Plano de Benefícios.

11.4 A percepção de qualquer parcela a título de Benefício ou a Portabilidade extingue o direito ao 
Resgate de Contribuições previsto neste Capítulo.

11.5 A opção do Participante pelo instituto do Resgate de Contribuições tem caráter irrevogável e irre-
tratável, extinguindo-se com o pagamento dos recursos, toda e qualquer obrigação do Plano de 
Benefícios Syngenta para com o Participante, os Benefi ciários e Benefi ciários Indicados e os her-
deiros, exceto as obrigações decorrentes do pagamento parcelado do Resgate de Contribuições, 
se for o caso.

11.6 É vedado o resgate de recursos portados previstos na Conta de Portabilidade, de que trata o subi-
tem 7.1.1, constituídos em plano de entidade fechada de previdência complementar, devendo os 
referidos recursos serem obrigatoriamente objeto de nova Portabilidade, na forma prevista neste 
Regulamento.
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 CAPÍTULO XII – DA DIVULGAÇÃO
12.1 Aos Participantes serão entregues cópias atualizadas do Estatuto, deste Regulamento do Plano de 

Benefícios Syngenta, o certifi cado de participante, além do material explicativo que descreva as 
características do Plano de Benefícios Syngenta em linguagem simples e precisa.

12.2 Todas as interpretações das disposições deste Plano serão baseadas no Estatuto, neste 
Regulamento do Plano de Benefícios Syngenta, no convênio de adesão e na legislação aplicável, 
no que couber.

 CAPÍTULO XIII – DAS ALTERAÇÕES E DA LIQUIDAÇÃO DO PLANO
13.1 Este Regulamento somente poderá ser alterado a pedido das Patrocinadoras, sujeito à aprovação 

do Conselho Deliberativo da Syngenta Previ e do órgão público competente.

13.2 As Contribuições ou os Benefícios previstos neste Regulamento poderão ser modifi cados a qual-
quer tempo, ressalvados os direitos já adquiridos e os Benefícios acumulados na data da modifi ca-
ção, mediante a aprovação do órgão público competente.

13.3 A Patrocinadora poderá propor as condições para liquidação do Plano de Benefícios Syngenta, 
desde que homologadas pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ e mediante aprovação do 
órgão público competente.

13.4 Em caso de liquidação do Plano de Benefícios Syngenta, nenhuma Contribuição adicional exce-
dente aos compromissos assumidos na forma das normas legais pertinentes, exceto qualquer 
Contribuição devida e ainda não paga, será feita pela Patrocinadora ou pelos Participantes.

13.4.1 No caso de liquidação, o ativo do Plano será, depois de tomadas as providências para liquidar 
todas as despesas administrativas comprometidas e estimadas, distribuído pela Syngenta Previ 
aos Participantes e Benefi ciários em conformidade com a legislação vigente aplicável, na forma de 
pagamento único ou de prestações mensais, conforme vier a ser defi nido no processo submetido 
à aprovação do órgão público competente para aprovação da referida liquidação.

13.5 Em caso de retirada de Patrocinadora da Syngenta Previ, nenhuma contribuição adicional será feita 
pela mesma, excedente às obrigações assumidas, na forma das normas legais pertinentes, exceto 
quaisquer contribuições devidas e ainda não pagas.

13.6 A Patrocinadora pode transferir o Plano de Benefícios Syngenta para uma outra entidade de previ-
dência complementar, após autorização do órgão público competente, mediante formalização de 
aviso prévio para a Syngenta Previ com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência.

13.6.1 Após a transferência dos recursos para outro plano de benefícios de entidade de previdência com-
plementar se extinguirão todas as obrigações da Syngenta Previ para com os Participantes da 
Patrocinadora que solicitou a transferência.
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 CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ESPECIAIS
14.1 A Syngenta Previ fornecerá ao Participante um extrato na forma prevista em lei, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a contar da data da informação da Patrocinadora referente ao Término do Vínculo 
Empregatício do Participante ou da data do requerimento do Participante, observado o disposto no 
item 14.2 deste Regulamento.

14.2 Caso o Participante venha a questionar qualquer informação constante do extrato de que trata o 
item 14.1, o prazo para opção de qualquer dos institutos fi cará suspenso até que a Syngenta Previ 
preste os esclarecimentos devidos no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar do pedido formulado 
pelo Participante.

14.3 Verifi cado o erro no pagamento de qualquer Benefício ou instituto ou mesmo concessão indevida, 
a Syngenta Previ fará a revisão e respectiva correção dos valores, pagando ou reavendo o que lhe 
couber, até a completa liquidação.

14.3.1 Os valores de que trata o item 14.3 serão atualizados com base na variação do INPC, considerando 
para esse efeito o período decorrido desde a data do vencimento de cada competência, quando 
se tratar de crédito ao Participante ou Benefi ciário ou Benefi ciário Indicado, ou a data do efetivo 
pagamento em caso de débito dos mesmos para com a Syngenta Previ, em ambas as situações 
até o efetivo pagamento.

14.3.2 Sem prejuízo do disposto no subitem 14.3.1, quando se tratar de débito do Participante ou 
Benefi ciário, a Syngenta Previ procederá ao desconto mensal em valor não superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do Benefício mensal a ser pago, até a completa liquidação.

14.4 As importâncias não recebidas em vida pelo Participante, referentes a créditos vencidos e não 
prescritos na forma do item 14.5 serão pagas aos Benefi ciários com direito a recebimento do 
Benefício de Pensão por Morte ou, na falta destes, aos Benefi ciários Indicados.

14.4.1 Existindo na data do pagamento mais de um grupo familiar, as importâncias mencionadas no item 
14.4 serão rateadas em partes iguais entre os Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados.

14.4.2 O pagamento das importâncias não recebidas em vida pelo Participante, previstas no item 14.4, 
não será adiado pela falta de requerimento de outro possível Benefi ciário.

14.4.3 Na hipótese de falecimento do titular do direito, as importâncias devidas pela Syngenta Previ, às 
quais não se aplique a sistemática defi nida no item 14.4, serão pagas aos herdeiros, mediante a 
apresentação de alvará judicial específi co exarado nos autos de ação de inventário ou arrolamento 
correspondente ou de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade compe-
tente.

14.5 Sem prejuízo do direito aos Benefícios previstos neste Plano de Benefícios, prescreve em 5 (cinco) 
anos o direito ao recebimento das prestações não pagas e não reclamadas, contados da data em 
que seriam devidas, que serão incorporadas ao patrimônio deste Plano de Benefícios, resguarda-
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dos os direitos dos menores, ausentes e incapazes, na forma da lei.

14.6 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste Regulamento sobre elegibilidade, 
Benefícios ou outras condições do Plano serão resolvidas pelo Conselho Deliberativo da Syngenta 
Previ, observado o disposto neste Regulamento do Plano de Benefícios, em especial a legislação 
que rege as entidades de previdência complementar, a legislação geral e a da Previdência Social, 
no que lhes for aplicável, bem como os princípios gerais do direito e a equidade de tratamento.

14.7 Em caso de extinção do IGP-DI ou do INPC, como índices de reajuste, mudança da metodologia 
de cálculo, reforma econômica ou no caso de impossibilidade legal ou material de sua utilização 
dos referidos índices para os fi ns previstos neste Regulamento, o Conselho Deliberativo poderá 
escolher um índice ou um indexador econômico substitutivo, submetendo à aprovação do órgão 
público competente. A Syngenta Previ deverá informar a Patrocinadora e aos Participantes o novo 
índice ou indexador escolhido.

14.8 As Contribuições e os valores decorrentes de pagamentos de Benefícios efetuados a maior ou 
indevidamente, devidos pelo Participante e não quitados em vida, serão de responsabilidade do 
Benefi ciário e deverão ser recolhidos a Syngenta Previ nos prazos e condições determinados neste 
Regulamento.

14.8.1 Na hipótese de existir mais de um grupo familiar o débito mencionado no item 14.8 será rateado 
em partes iguais entre os Benefi ciários.

14.8.2 Na hipótese de não existência de Benefi ciários será de responsabilidade dos herdeiros ou sucesso-
res a quitação em parcela única de quaisquer valores devidos a Syngenta Previ pelos Participantes 
ou Benefi ciários referentes a Contribuições ou decorrentes de pagamento de Benefícios efetuado 
a maior ou indevidamente, não quitados em vida, atualizados na forma do subitem 14.3.1 deste 
Regulamento.

14.9 O silêncio da Syngenta Previ sobre qualquer assunto não implica em anuência e não tem o condão 
de constituir direito e/ou obrigação, prevalecendo todas as regras estabelecidas neste Regulamento.

14.10 As condições inclusas neste Regulamento que versam sobre a transferência de Participantes entre 
empresas Patrocinadoras de planos de benefícios administrados pela Syngenta Previ serão exten-
sivas aos fatos já ocorridos em data anterior a 10/3/2006.

14.11 Os valores recebidos indevidamente pela Syngenta Previ serão devolvidos a quem de direito, devi-
damente atualizados na forma do disposto no subitem 14.3.1 deste Regulamento.

14.12 O Participante que prestar serviços a mais de uma Patrocinadora deste Plano de Benefícios 
Syngenta fi cará vinculado apenas a uma delas para efeito do disposto neste Regulamento.

14.13 Os Participantes que ingressaram no Plano A e no Plano de Benefícios II e que por força da unifi ca-
ção dos planos ocorrida em 10/3/2006 passaram a ser vinculados ao Plano de Benefícios Syngenta 
informaram no período de 1º/4/2006 a 12/6/2006 a Syngenta Previ, por escrito, os percentuais das 
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Contribuições Básica e Voluntária.

14.13.1 As Contribuições Básica e Voluntária de Participante e as Contribuições Normal e Normal I de 
Patrocinadora foram efetuadas em conformidade com o Capítulo VI a partir do mês de competên-
cia de junho de 2006.

14.13.2 Até a competência de maio de 2006 os Participantes e as Patrocinadoras efetuaram as contribui-
ções na forma estabelecida nos Regulamentos dos Planos A e II.

14.14 O saldo de Conta de Participante e o Benefício concedido ao Participante ou Benefi ciário não 
podem ser objeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo nula de pleno direito a sua venda ou 
cessão, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para seu recebimento.

14.15 Este Regulamento, com as alterações que lhe foram introduzidas, entrará em vigor na data de apro-
vação pelo órgão público competente.

 CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Seção I – Dos Participantes do Plano de Aposentadoria B e do Plano de Benefícios – 
Plano A
15.1 Os Participantes vinculados ao Plano de Aposentadoria B que optaram por se vincular ao Plano de 

Benefícios – Plano A tiveram assegurada a transferência, para sua Conta de Participante, subconta 
Conta Básica, do montante equivalente ao resultado obtido com a aplicação da fórmula: (a) x (b) x 
(c), onde:

(a) = 5% (cinco por cento);

(b) = número de anos completos de Contribuição realizada ao Plano B;

(c) = saldo da Conta de Patrocinadora no Plano B, no dia 31/7/1988.

15.1.1 Para efeito do disposto no item (b) a fração de tempo de Contribuição superior a 1/2 (meio) ano foi 
considerada como 1 (um) ano.

15.1.2 O montante relativo a transferência de que trata este item originou-se da Conta de Patrocinadora.

15.1.3 A transferência de que trata este item foi processada pela Previ Novartis.

15.2 Os Participantes vinculados ao Plano de Benefícios – Plano A em 30/6/1988 tiveram assegurada a 
transferência, para sua Conta de Participante, subconta Conta Básica, do montante equivalente ao 
resultado obtido com a aplicação da fórmula: (a) x (b) x (c), onde:

(a) = 5% (cinco por cento);

(b) = número de anos completos de Contribuição realizada ao Plano de Benefícios Plano – A;
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(c) = saldo da Conta de Patrocinadora no Plano de Benefícios Plano – A em 31/7/1988.

15.2.1 Para efeito do disposto no item (b) a fração de tempo de Contribuição superior a 1/2 (meio) ano foi 
considerada como 1 (um) ano.

15.2.2 O montante relativo a transferência de que trata este item originou-se da Conta de Patrocinadora.

15.2.3 A transferência de que trata este item foi processada pela Previ Novartis.

15.2.4 Os Participantes do Plano de Aposentadoria B que optaram por pertencer ao Plano de Benefícios 
– Plano A tiveram a resilição automática de todos os efeitos de sua participação no Plano de 
Aposentadoria B.

15.3 O Participante assistido e o Benefi ciário em gozo de benefício de Pensão por Morte pelo Plano de 
Aposentadoria B não tiveram direito ao disposto no item 15.1, sendo-lhes assegurado a manuten-
ção dos benefícios nas condições vigentes.

15.4 Para efeito de cessação das Contribuições de Patrocinadora relativas aos Participantes vinculados 
ao Plano A e Plano B foi considerado até 1º de julho de 1993 a idade de 63 (sessenta e três) anos 
e 10 (dez) anos de Serviço Creditado.

Seção II – Da migração dos Participantes do Plano de Benefícios estabelecido no 
Regulamento Complementar I para o Plano de Benefícios II
15.5 Aos Participantes vinculados ao Plano de Benefícios I, exceto aos assistidos, foi assegurado o 

direito de optar por pertencer ao Plano de Benefícios II até o dia 31/8/1998.

15.5.1 A celebração do instrumento particular de transação que caracterizou a opção pelo Plano de 
Benefícios II cancelou, automaticamente, a inscrição do Participante no Plano de Benefícios I, resi-
lindo todos os direitos previstos e decorrentes das disposições do Regulamento Complementar I.

15.5.2 Ao Participante mencionado no item 15.5 que optou por se vincular ao Plano de Benefícios II foi 
assegurado um crédito em sua Conta de Patrocinadora, subconta Conta Transferência descrita no 
inciso V do subitem 7.1.2, correspondente às reservas acumuladas.

15.5.3 As reservas acumuladas foram apuradas atuarialmente considerando os dados cadastrais 
do Participante e as regras constantes do Plano de Benefícios estabelecido no Regulamento 
Complementar I atualizadas pelo Retorno de Investimentos até junho/1998.

Seção III – Da unifi cação do Plano de Benefícios I e do Plano de Benefícios II 
aprovada pelo órgão público competente em 31/10/2000
15.6 Os Benefícios concedidos ou devidos aos Participantes vinculados ao Regulamento Complementar 

I até 30/10/2000 e respectivos Benefi ciários serão mantidos em conformidade com o disposto nes-
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ta Seção, salvo no caso de opção por alterar a forma de recebimento do Benefício de acordo com 
o disposto na Seção V deste Capítulo.

15.6.1 Os Benefícios previstos no item 15.6 pagos na forma de renda vitalícia serão reajustados em no-
vembro de cada ano considerando a variação do INPC apurada no período de 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores ao mês de novembro.

15.6.2 O primeiro reajuste deverá ser multiplicado por uma fração cujo numerador será o número de pres-
tações mensais do Benefício recebidas até a primeira data de reajuste e cujo denominador será 
igual ao número de meses após o reajuste geral anterior.

15.6.3 Os Benefícios sofrerão alteração quando a variação do INPC for negativa.

15.7 O Participante desligado da Patrocinadora até 30/10/2000 que nos termos do Regulamento 
Complementar I preenchia as condições para o Benefício Diferido por Desligamento terá direito a 
recebê-lo quando completar, no mínimo, 60 (sessenta) anos de idade.

15.7.1 O valor mensal do Benefício Diferido por Desligamento concedido na forma de renda vitalícia será 
igual a {[((a) + (b)) x (c)] x (d)} x (e), onde:

(a) =  2,5% (dois vírgula cinco por cento) da parcela do Salário Real de Benefício limitada a 18 
(dezoito) vezes o Salário Unitário;

(b) =  51% (cinquenta e um por cento) da parcela do Salário Real de Benefício que exceder a 18 
(dezoito) vezes o Salário Unitário;

(c) = Serviço Creditado Projetado mais 20 (vinte) dividido por 50 (cinquenta);

(d) = Serviço Creditado dividido pelo Serviço Creditado Projetado;

(e) = O seguinte fator:

Serviço Creditado Fator
até 10 0.00

11 0.16
12 0.32
13 0.48
14 0.64

15 ou mais 0.80

15.7.2 Para efeito do disposto no subitem 15.7.1 entende-se como:

I Salário Real de Benefício: o salário básico e os adicionais fi xos pagos por Patrocinadora ou 
pela Syngenta Previ ao Participante na data do Término do Vínculo Empregatício, excluindo 
o 13º (décimo terceiro) salário. Para os comissionados signifi ca o salário básico fi xo mensal, 
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acrescido da média aritmética simples dos últimos prêmios de vendas recebidos, atualizados 
mês a mês pela variação do INPC até a data do Término do Vínculo Empregatício. Para os ad-
ministradores signifi ca também os honorários e o pró-labore.

II Serviço Creditado Projetado: o resultado obtido com o somatório das seguintes parcelas:

a) o período de Serviço Creditado do Participante;

b) o período, se positivo, contado da Data de Início do Benefício até a data em que o 
Participante completaria 60 (sessenta) anos de idade. O Serviço Creditado Projetado não 
poderá ser superior a 30 (trinta) anos.

III Salário Unitário: o valor vigente na data do Término do Vínculo Empregatício, conforme 
Regulamento Complementar I.

15.7.3 O fator será calculado proporcionalmente para considerar os meses completos.

15.7.4 O Benefício Diferido por Desligamento será calculado com base nos dados do Participante na data 
do Término do Vínculo Empregatício.

15.7.5 O valor do Benefício Diferido por Desligamento apurado na data do Término do Vínculo Empregatício 
será corrigido de acordo com a variação do INPC apurada no período decorrido desde o mês sub-
sequente ao da data do Término do Vínculo Empregatício até o mês imediatamente anterior ao do 
início do Benefício Diferido por Desligamento.

15.7.6 Será considerada como data de início do Benefício Diferido por Desligamento a data em que o 
Participante completar 60 (sessenta) anos de idade.

15.7.7 O primeiro pagamento do Benefício Diferido por Desligamento será efetuado no mês subsequente 
àquele em que o Participante requerer o Benefício, retroativo à data do início do Benefício prevista 
no subitem 15.7.6, e o último no mês do falecimento do Participante.

15.7.8 Na hipótese de ocorrer a invalidez do Participante durante o período de espera para o início do 
recebimento do Benefício Diferido por Desligamento, o Benefício será pago a partir do mês subse-
quente àquele em que o Participante completar 60 (sessenta) anos de idade, observada a possi-
bilidade de recebimento do Saldo de Conta Total em parcela única, conforme previsto no subitem 
15.10.8 deste Regulamento.

15.7.9 Não haverá concessão da Pensão por Morte na hipótese de falecimento do Participante durante o 
período de espera para início de recebimento do Benefício Diferido por Desligamento, observada a 
possibilidade de recebimento pelos benefi ciários do Saldo de Conta Total em parcela única, con-
forme previsto no subitem 15.10.8 deste Regulamento.

15.7.10 Ao Participante que venha a desistir de aguardar o Benefício Diferido por Desligamento será asse-
gurado o direito de optar pelo resgate de contribuições eventualmente recolhidas ao Plano, atua-
lizadas com base na variação do INPC até o 1º (primeiro) dia do mês que antecede a entrega do 
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termo de opção.

15.7.11 No caso de o Participante optar pela portabilidade, o valor corresponderá à reserva matemática do 
benefício defi nido na forma dos subitens 15.7.1 e 15.7.5, apurada na última avaliação atuarial ime-
diatamente anterior ao mês da opção, atualizada com base na variação do INPC até o 1º (primeiro) 
dia do mês que antecede a entrega do termo de opção, salvo se o Participante tiver optado ante-
riormente pelas rendas previstas no item 15.10. Neste último caso a portabilidade corresponderá 
ao Saldo de Conta Total conforme previsto no subitem 15.10.9 deste Regulamento.

15.7.12 Ao Participante que requerer o Benefício Diferido por Desligamento será facultada a possibilidade 
de receber benefício na forma de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a apli-
cação de um percentual sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais, conforme previsto 
na Seção IX do Capítulo IX, inclusive a parcela única de que trata o item 9.46 deste Regulamento.

15.7.13 A opção pelo recebimento do Benefício Diferido por Desligamento na forma de renda mensal por 
prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual sobre o Saldo de Conta Total 
ou determinada em reais desobriga o Plano ao pagamento do Benefício defi nido nos subitens 
15.7.1 e 15.7.2 deste Regulamento.

15.7.14 O Benefício Diferido por Desligamento no caso de o Participante optar pelo disposto no subitem 
15.7.12 será apurado considerando que o valor da reserva matemática do benefício defi nido nos 
subitens 15.7.1 e 15.7.2, obtido na última avaliação atuarial anterior ao início do benefício atualiza-
do pela variação do INPC, corresponderá ao Saldo de Conta Total.

15.7.15 O Benefício concedido na forma do subitem anterior será atualizado conforme disposto na Seção 
X do Capítulo IX deste Regulamento.

15.8 Será assegurado aos benefi ciários defi nidos no item 15.9 o Benefício de Pensão por Morte na hipó-
tese de ocorrer o falecimento do Participante que estiver em gozo de Benefício de Aposentadoria 
ou Benefício Diferido por Desligamento previsto nesta Seção.

15.8.1 O valor da Pensão por Morte devida ao benefi ciário do Participante que falecer em gozo de Benefício 
concedido na forma de renda vitalícia corresponderá ao resultado obtido com a aplicação do per-
centual sobre o valor do Benefício que o Participante percebia na data do falecimento, conforme a 
tabela abaixo:

Nº de Benefi ciário Percentual
1 60%
2 70%
3 80%
4 90%

5 ou mais 100%
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15.8.2 A Pensão por Morte devida ao benefi ciário do Participante que recebia Benefício de renda mensal 
por prazo determinado ou correspondente a percentual fi xo sobre o saldo de Conta Total ou deter-
minada em reais quando do falecimento será concedida aos benefi ciários defi nidos no item 15.9 
na forma do disposto na Seção VI do Capítulo IX deste Regulamento, não havendo, neste caso, a 
concessão de Benefício à Benefi ciário Indicado.

15.8.3 A Pensão por Morte será rateada em partes iguais entre os benefi ciários de que trata o item 15.9 
deste Regulamento.

15.8.4 Toda vez que se extinguir uma parcela do Benefício de Pensão por Morte, em virtude da perda da 
condição de benefi ciário, será processado novo cálculo e rateio do Benefício considerando apenas 
os benefi ciários remanescentes.

15.8.5 O cancelamento da elegibilidade do último benefi ciário remanescente implicará na extinção do 
Benefício de Pensão por Morte.

15.8.6 A elegibilidade a Pensão por Morte não será cancelada se houver segundo casamento, desde que 
a viúva mantivesse a condição de dependente na data do início do Benefício.

15.8.7 A Pensão por Morte terá início no dia do falecimento do Participante e será paga no mês subse-
quente ao do requerimento.

15.9 São considerados benefi ciários dos Participantes do Plano I, exclusivamente para os efeitos de 
concessão do Benefício de Pensão por Morte previsto nesta Seção:

I os órfãos, assim considerados os relacionados, nas alíneas (a) e (b) deste inciso, desde que 
a data do casamento dos pais ou da conclusão de 5 (cinco) anos de coabitação com a com-
panheira e a data do nascimento ou da adoção seja anterior à data do Término do Vínculo 
Empregatício:

(a) o fi lho e o enteado, de qualquer condição menor de 18 (dezoito) anos de idade, ou inválido 
e a fi lha solteira de qualquer condição menor de 21 (vinte e um) anos de idade, ou inválida.

(b) o fi lho e o enteado até 24 (vinte e quatro) anos de idade, desde que estejam cursando es-
tabelecimento de ensino superior ofi cial ou reconhecido.

II a viúva, que signifi cará a esposa dependente ou companheira dependente ou o marido depen-
dente. Em todos os casos a qualidade de dependente deverá ser reconhecida pela Previdência 
Social. Para efeito de recebimento do Benefício de Pensão por Morte de que trata o item 15.8 
deste Regulamento, a data do casamento ou da conclusão de 5 (cinco) anos de coabitação 
com a companheira, deverá ser, pelo menos, 2 (dois) anos anterior à data do Término do Vínculo 
Empregatício.

15.9.1 Somente serão considerados benefi ciários, para os efeitos de concessão da Pensão por Morte pre-
vista nesta Seção, a viúva e o órfão de Participante que tiverem a qualidade de dependente perante 
a Previdência Social na data do falecimento do Participante.
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15.9.2 Está dispensado da necessidade de ter a qualidade de dependente na Previdência Social o órfão 
de que trata a alínea (b) do inciso I do item 15.9 deste Regulamento.

15.9.3 A conclusão, interrupção ou a suspensão pelo benefi ciário de curso de ensino superior implica, 
automaticamente, a perda da condição de benefi ciário, sem direito a restabelecimento da condição 
posteriormente.

15.10 Ao Participante de que trata o item 15.7 que estava aguardando o recebimento do Benefício Diferido 
por Desligamento em 9/7/2009 e 22/3/2013 foi facultada a opção por receber o Benefício, mediante 
a transformação do Saldo de Conta Total, observado o disposto no referido item, de acordo com 
uma das formas descritas abaixo:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) e 20 (vinte) anos;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual fi xo de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) a 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o Saldo de Conta Total.

15.10.1 A opção pela alteração da forma de recebimento do Benefício Diferido por Desligamento de que 
trata o item 15.10 foi formulada da seguinte forma:

I por escrito, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ 
em relação a essa possibilidade que ocorreu entre 4/9/2009 a 4/12/2009 e entre 8/7/2013 a 
4/11/2013;

II sua efetivação ocorreu por meio da celebração de instrumento particular de transação entre 
o Participante e a Syngenta Previ, cancelando automaticamente a possibilidade de receber 
Benefício na forma de renda vitalícia;

III o Participante que optou pelo disposto no item 15.10 teve assegurado como Saldo de Conta 
Total o valor da reserva matemática correspondente ao Benefício Diferido por Desligamento de-
fi nido nos subitens 15.7.1 e 15.7.5, obtido na avaliação atuarial de 30/6/2008 ou de 31/8/2012, 
conforme o período de opção, considerando o regime fi nanceiro, os dados cadastrais, os mé-
todos e hipóteses atuariais vigentes na referida data;

IV o valor da reserva matemática de que trata o inciso III deste subitem foi atualizado desde 
1º/7/2008 ou 1º/9/2012, conforme o período de opção, até o mês que antecedeu a celebração 
do instrumento particular de transação mencionado no inciso II deste subitem pela variação do 
INPC;

V a determinação do prazo ou do percentual efetuada no instrumento particular de transação 
pelo Participante poderá ser alterada quando do requerimento do Benefício.

15.10.2 Ao Participante de que trata o item 15.7 que, na data da aprovação das alterações efetuadas nes-
te Regulamento pelo órgão público competente, estiver aguardando o recebimento do Benefício 
Diferido por Desligamento e que não tenha optado anteriormente pelo disposto no item 15.10, será 
facultada a opção por receber o Benefício, mediante a transformação do Saldo de Conta Total, de 
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acordo com uma das formas descritas abaixo:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) ou 20 (vinte) anos;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual de 0% (zero por cento) a 2,5% 
(dois vírgula cinco por cento), respeitado o limite de uma casa decimal, sobre o Saldo de Conta 
Total remanescente; ou

III renda mensal determinada em reais, não podendo seu valor inicial ser inferior a 0% (zero por 
cento) nem superior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) aplicado sobre o Saldo de Conta Total 
remanescente.

15.10.3 O direito ao Benefício Diferido por Desligamento na forma de que trata o subitem 15.10.2 observará 
os seguintes procedimentos:

I a opção do Participante deverá ser efetuada por escrito, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da comunicação pela Syngenta Previ em relação a essa possibilidade; 

II a efetivação da opção ocorrerá por meio da celebração de instrumento particular de transação 
entre o Participante e a Syngenta Previ, cancelando automaticamente a possibilidade de rece-
ber Benefício na forma de renda vitalícia;

III será assegurado como Saldo de Conta Total o valor da reserva matemática correspondente ao 
Benefício Diferido por Desligamento defi nido nos subitens 15.7.1 e 15.7.5, obtido na avaliação 
atuarial de 31/8/2015, considerando o regime fi nanceiro, os dados cadastrais, os métodos e 
hipóteses atuariais vigentes na referida data;

IV o valor da reserva matemática de que trata o inciso III deste subitem será atualizado desde 
1º/9/2015 até o mês que antecede a celebração do instrumento particular de transação men-
cionado no inciso II deste subitem pela variação do INPC;

V a determinação do prazo ou do percentual ou do valor efetuada no instrumento particular de 
transação pelo Participante poderá ser alterada quando do requerimento do Benefício.

15.10.4 A opção pelo recebimento do Benefício na forma de renda mensal por prazo determinado ou cor-
respondente a percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais é de caráter 
irretratável.

15.10.5 O disposto nos subitens 9.46.1 a 9.46.8 e no item 9.47 e seus subitens se aplica ao Participante 
que optar por alterar a forma de recebimento do Benefício.

15.10.6 O valor da reserva matemática atualizado será alocado na Conta Normal de Patrocinadora deduzi-
do o valor correspondente a eventuais Contribuições recolhidas pelo Participante que será alocado 
na Conta Básica de Participante.

15.10.7 A partir da celebração do instrumento particular de transação o Saldo de Conta Total observará as 
regras previstas no Capítulo VII até a concessão do Benefício nos termos deste Regulamento.
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15.10.8 Na hipótese de invalidez ou falecimento do Participante que optar por alterar a forma de recebi-
mento do Benefício será assegurado ao Participante, desde que preenchida a condição prevista 
no inciso II do item 9.20, ou aos benefi ciários de que trata o item 15.9, no caso de falecimento do 
Participante, o recebimento, em parcela única, do Saldo de Conta Total.

15.10.9 No caso de o Participante optar pela portabilidade o valor corresponderá ao Saldo de Conta Total 
apurado no 1º (primeiro) dia do mês da entrega do termo de opção, atualizado até a transferência 
dos recursos pelo Retorno de Investimentos.

15.10.10 No caso de o Participante optar pelo resgate de contribuições terá direito a receber o Saldo da 
Conta Básica de Participante apurado no 1º (primeiro) dia do mês da entrega do termo de opção, 
atualizada até o pagamento pelo Retorno de Investimentos.

15.10.11 Ao Participante que optar por alterar a forma de recebimento do Benefício será facultada a opção 
pelo perfi l da carteira de investimentos de que trata o Capítulo VIII deste Regulamento no prazo 
estabelecido para opção pela alteração da forma de renda.

15.11 O Abono Anual será concedido ao Participante ou ao benefi ciário que estiver recebendo ou que 
tenha recebido no exercício Benefício de renda mensal, observado o disposto no subitem 9.46.8 
deste Regulamento.

15.11.1 O Abono Anual do Benefício pago na forma de renda vitalícia será igual a 1/12 (um doze avos) do 
valor do Benefício da competência dezembro quantos forem os meses de pagamento do respecti-
vo Benefício no exercício.

15.11.2 Na ocorrência de cessação de Benefício de renda vitalícia em data anterior ao mês de dezembro, o 
valor do Abono Anual será igual a 1/12 (um doze avos) do valor do Benefício no mês da respectiva 
cessação quantos forem os meses de pagamento do Benefício no exercício.

15.11.3 Para efeito da proporcionalidade mencionada nos subitens 15.11.1 e 15.11.2 deste Regulamento o 
período de percepção igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerado como mês completo.

15.11.4 O Abono Anual do Participante ou do benefi ciário que receber seu Benefício na forma de ren-
da mensal por prazo determinado ou correspondente a percentual fi xo sobre o Saldo de Conta 
Total ou determinada em reais será apurado conforme disposto na Seção VIII do Capítulo IX deste 
Regulamento.

Seção IV – Da unifi cação do Plano A e Plano de Benefícios II

Subseção I – Do Plano A

15.12 As Contribuições de Participante e de Patrocinadora do Plano A posicionadas em 9/3/2006 serão 
mantidas nas Contas referidas nos subitens 7.1.1 e 7.1.2 deste Regulamento, da seguinte forma:
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I A Contribuição Básica de Participante será alocada na Conta de Participante, subconta Conta 
Básica, prevista no inciso I do subitem 7.1.1 deste Regulamento;

II A Contribuição Extraordinária de Participante será alocada na Conta de Participante, subconta 
Conta Adicional, prevista no inciso II do subitem 7.1.1 deste Regulamento;

III A Contribuição Suplementar de Participante será alocada na Conta de Participante, subconta 
Conta Suplementar, prevista no inciso III do subitem 7.1.1 deste Regulamento;

IV A Contribuição Normal de Patrocinadora será alocada na Conta de Patrocinadora, subconta 
Conta Normal, prevista no inciso I do subitem 7.1.2 deste Regulamento;

V A Contribuição Especial de Patrocinadora será alocada na Conta de Patrocinadora, subconta 
Conta Especial, prevista no inciso III do subitem 7.1.2 deste Regulamento;

VI A Contribuição Especial Adicional de Patrocinadora será alocada na Conta de Patrocinadora, 
subconta Conta Especial Adicional, prevista no inciso IV do subitem 7.1.2 deste Regulamento.

15.13 Os Benefícios concedidos ou devidos aos Participantes e Benefi ciários vinculados ao Regulamento 
do Plano A até 9/3/2006 serão preservados na forma em que foram concedidos e manterão a rubri-
ca até a data de sua cessação em conformidade com o disposto nesta Subseção e, no que couber, 
com as demais disposições deste Regulamento, salvo no caso de opção por alterar a forma de 
recebimento do Benefício de acordo com a Seção V deste Capítulo.

15.14 O valor mensal do Benefício de Pensão por Morte devido ao Benefi ciário do Participante que na 
data de seu falecimento recebia Benefício na forma de renda mensal vitalícia corresponderá a 50% 
(cinquenta por cento) do valor do Benefício de Aposentadoria, do Benefício Diferido ou do Benefício 
de Incapacidade que o Participante percebia na data do falecimento, acrescido de 10% (dez por 
cento) por Benefi ciário até o máximo de 100% (cem por cento) e será pago sob forma de renda 
mensal.

15.14.1 O valor do Benefício de Pensão por Morte será rateado em partes iguais entre os Benefi ciários de 
que trata o item 4.9 deste Regulamento.

15.14.2 Toda vez que se extinguir uma parcela do Benefício de Pensão por Morte, em virtude da perda da 
condição de Benefi ciário, será processado novo cálculo e rateio do Benefício considerando apenas 
os Benefi ciários remanescentes.

15.14.3 A primeira prestação da Pensão por Morte será devida a partir do mês seguinte ao da morte do 
Participante e será paga até o último dia útil do mês subsequente ao do requerimento.

15.14.4 A Pensão por Morte devida ao Benefi ciário ou ao Benefi ciário Indicado de Participante que na data 
de seu falecimento recebia Benefício de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a 
aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais será con-
cedida na forma do disposto na Seção VI do Capítulo IX deste Regulamento.



Regulamento do Plano de Benefícios54

 CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

15.15 Na hipótese de falecimento de Participante em gozo de Benefício de Incapacidade que não tenha 
recebido o saldo de Conta de Participante, será assegurado aos Benefi ciários o recebimento do 
montante mencionado no subitem 7.1.1, sem prejuízo da Pensão por Morte a que se refere o item 
15.14 deste Regulamento.

15.16 O Participante desligado da Patrocinadora até 9/3/2006 que nos termos do Regulamento do Plano 
A preencha as condições para o Benefício Diferido terá direito a recebê-lo quando completar, si-
multaneamente, os seguintes requisitos:

I mínimo de 60 (sessenta) anos de idade, 1 (um) ano de contribuições efetuadas ao Plano e ele-
gibilidade a um benefício de aposentadoria pela Previdência Social; ou

II mínimo de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade ou 50 (cinquenta) anos de idade e 25 (vinte e 
cinco) anos de Serviço Creditado, 1 (um) ano de contribuições efetuadas ao Plano e elegibilida-
de a um benefício de aposentadoria pela Previdência Social.

15.16.1 O Benefício Diferido concedido na forma de renda mensal vitalícia corresponderá ao somatório 
do saldo de Conta de Participante e do saldo de Conta de Patrocinadora formado pelos recursos 
acumulados até a data do Término do Vínculo Empregatício, não incluída a Contribuição Especial 
Adicional nem o valor recebido em parcela única, se houver, de que trata o subitem 15.16.11, 
salvo na hipótese de opção por uma das formas de renda prevista no subitem 15.16.10 deste 
Regulamento.

15.16.2 O Benefício Diferido terá como data do cálculo a data em que o Participante preencher os requisi-
tos mencionados no item 15.16 deste Regulamento.

15.16.3 Na hipótese de o Participante falecer antes de adquirir o direito ao recebimento do Benefício Diferido, 
será assegurado aos Benefi ciários Indicados o recebimento, na forma de pagamento único, do 
montante equivalente ao somatório dos saldos de Contas de Participante e de Patrocinadora, re-
gistrados na Syngenta Previ no último dia do mês que antecede o pagamento.

15.16.4 O valor de que trata o subitem 15.16.3 será rateado entre os Benefi ciários Indicados de acordo com 
os percentuais estabelecidos pelo Participante, conforme previsto neste Regulamento. Na hipótese 
de o Participante não indicar os percentuais, será rateado em partes iguais.

15.16.5 Não existindo Benefi ciários Indicados o valor mencionado no item anterior será pago aos 
Benefi ciários e será rateado em partes iguais.

15.16.6 Não existindo Benefi ciários e Benefi ciários Indicados o saldo de Conta de Participante será pago 
aos herdeiros, na forma de pagamento único, mediante apresentação de alvará judicial específi co 
exarado nos autos de ação de inventário ou arrolamento correspondente ou de escritura pública de 
inventário e partilha expedida pela autoridade competente.

15.16.7 Ocorrendo a incapacidade do Participante antes de adquirir o direito ao recebimento do Benefício 
Diferido, será assegurado, desde que preenchidos os requisitos mencionados no item 9.20 deste 
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Regulamento, o recebimento, na forma de pagamento único, de 100% (cem por cento) do somató-
rio dos saldos de Contas de Participante e de Patrocinadora.

15.16.8 Ao Participante que venha a desistir de aguardar o Benefício Diferido será assegurado o direito de 
optar pelo resgate de contribuições ou pela Portabilidade.

15.16.9 O valor a ser resgatado ou portado corresponderá ao somatório de 100% (cem por cento) do saldo 
de Conta de Participante e de um percentual do saldo de Conta de Patrocinadora correspondente 
a 20% (vinte por cento) acrescido de 5% (cinco por cento) por ano completo de contribuição que 
exceder a 5 (cinco) anos até a data do Término do Vínculo Empregatício, limitado ao percentual 
máximo de 100% (cem por cento) do referido saldo. Para efeito dessa contagem a fração superior 
a ½ (meio) ano será considerada como 1 (um) ano.

15.16.10 Ao Participante será facultada a possibilidade de receber benefício na forma de renda mensal por 
prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta 
Total ou determinada em reais, aplicando-se as regras estabelecidas na Seção IX do Capítulo IX 
deste Regulamento.

15.16.11 O Participante que tiver direito a receber o Benefício Diferido poderá optar por receber até 25% 
(vinte e cinco por cento) do saldo de Conta de Participante e do saldo de Conta de Patrocinadora 
que será utilizado no cálculo do Benefício, na forma de parcela única, sendo o valor remanes-
cente transformado em renda mensal conforme previsto no subitem 15.16.1 ou 15.16.10 deste 
Regulamento.

15.16.12 O Participante que optar por um percentual inferior aos 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de 
Conta Total poderá optar a qualquer momento por receber um percentual do referido saldo rema-
nescente, aplicando-se o disposto nos subitens 9.46.2 a 9.46.4 deste Regulamento.

15.17 O Abono Anual será concedido ao Participante ou ao Benefi ciário que estiver recebendo ou que 
tenha recebido no exercício Benefício de renda mensal, observado o disposto no subitem 9.46.8 na 
hipótese de Benefício de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a percentual fi xo 
sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais.

15.17.1 O Abono Anual do Benefício pago na forma de renda vitalícia será igual a 1/12 (um doze avos) do 
valor do Benefício da competência dezembro quantos forem os meses de pagamento do respecti-
vo Benefício no exercício.

15.17.2 Na ocorrência de cessação de Benefício de renda vitalícia em data anterior ao mês de dezembro, o 
valor do Abono Anual será igual a 1/12 (um doze avos) do valor do Benefício no mês da respectiva 
cessação quantos forem os meses de pagamento do Benefício no exercício.

15.17.3 Para efeito da proporcionalidade mencionada nos subitens 15.17.1 e 15.17.2 deste Regulamento o 
período de percepção igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerado como mês completo.

15.17.4 O Abono Anual do Participante ou do Benefi ciário que receber seu Benefício de renda mensal por 
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prazo determinado ou correspondente a percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determi-
nada em reais será apurado conforme disposto na Seção VIII do Capítulo IX deste Regulamento.

15.18 Os Benefícios mensais serão revistos:

I quando concedidos na forma de renda vitalícia, no mês de novembro de cada ano com base na 
variação do IGP-DI;

II quando concedidos por prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual 
fi xo sobre o Saldo de Conta Total, mensalmente, pelo Retorno de Investimentos;

III quando concedidos em renda mensal determinada em reais, nas competências de janeiro e 
julho de cada ano, de acordo com a opção formulada pelo Participante ou Benefi ciário nos me-
ses de junho e dezembro, considerando para esse efeito o Saldo de Conta Total remanescente 
atualizado mensalmente pelo Retorno de Investimentos.

15.18.1 O primeiro reajuste do Benefício concedido na forma de renda mensal vitalícia será proporcional ao 
período decorrido entre a data do cálculo do benefício e o mês de reajustamento. 

15.18.2 Eventualmente poderão ser concedidas antecipações de reajuste ou reajustes adicionais, desde 
que requeridas pela Patrocinadora e aprovadas pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ, ob-
servada a legislação pertinente.

15.18.3 Será considerado como data do cálculo do benefício de Pensão por Morte concedido a Benefi ciário 
do Participante que na data do falecimento estava recebendo Benefício na forma de renda mensal 
vitalícia, exclusivamente para efeito do disposto no subitem 15.18.1, o mês do início do Benefício 
que o Participante recebia ou obrigatoriamente o mês do último reajuste desse Benefício se poste-
rior.

15.18.4 Os Benefícios de que trata o item 15.18 sofrerão alteração quando a variação do IGP-DI ou a taxa 
de Retorno dos Investimentos forem negativas.

15.18.5 Na hipótese de opção pela renda mensal determinada em reais os limites mínimo e máximo aplicá-
veis sobre o saldo de conta serão verifi cados pela Syngenta Previ em dezembro.

15.18.6 O Benefício mensal previsto nesta Subseção de valor inferior a 6 (seis) Unidades de Referência 
Syngenta poderá, a qualquer momento, em comum acordo com o Participante ou com os 
Benefi ciários e a Syngenta Previ, ser transformado em pagamento único, de valor atuarialmente 
equivalente, extinguindo-se com o seu pagamento todas as obrigações do Plano de Benefícios – 
Plano A perante o Participante e aos seus Benefi ciários e herdeiros.

15.19 Para os Participantes vinculados ao Plano de Benefícios Syngenta em 13/8/2007, oriundos do 
Plano A, administrado pela Previ Novartis – Sociedade de Previdência Privada, o tempo de serviço 
prestado pelo Participante, no Brasil ou no exterior, às empresas pertencentes ao conglomerado 
econômico da Patrocinadora, será considerado como Serviço Creditado, desde que não concomi-
tante.
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Subseção II – Do Plano de Benefícios II

15.20 As Contribuições de Participante e de Patrocinadora do Plano de Benefícios II posicionadas em 
9/3/2006 serão mantidas nas Contas referidas nos subitens 7.1.1 e 7.1.2 deste Regulamento, da 
seguinte forma:

I A Contribuição Básica de Participante será alocada na Conta de Participante, subconta Conta 
Básica, prevista no inciso I do subitem 7.1.1 deste Regulamento;

II A Contribuição Adicional e Extraordinária de Participante será alocada na Conta de Participante, 
subconta Conta Adicional, prevista no inciso II do subitem 7.1.1 deste Regulamento;

III A Contribuição Normal de Patrocinadora será alocada na Conta de Patrocinadora, subconta 
Conta Normal, prevista no inciso I do subitem 7.1.2 deste Regulamento;

IV A Contribuição Suplementar de Patrocinadora será alocada na Conta de Patrocinadora, sub-
conta Conta Normal I, prevista no inciso II do subitem 7.1.2 deste Regulamento.

15.21 Os Benefícios de Aposentadoria Normal, Antecipada, Aposentadoria por Invalidez, Pensão por 
Morte ou Benefício Diferido por Desligamento concedidos aos Participantes e Benefi ciários vincu-
lados ao Regulamento do Plano II até 9/3/2006 serão preservados na forma em que foram concedi-
dos e manterão a rubrica até a data de sua cessação, aplicando-se as disposições desta Subseção 
e, no que couber, as demais disposições deste Regulamento, salvo no caso de opção por alterar a 
forma de recebimento do benefício de acordo com a Seção V deste Capítulo.

15.22 O Benefício de Aposentadoria por Invalidez será concedido, até 9/3/2006, ao Participante que pre-
encher, concomitantemente, as seguintes condições:

I mínimo de 1 (um) ano de Serviço Creditado, sendo imediato em caso de acidente de trabalho;

II invalidez atestada por um clínico credenciado pela Syngenta Previ;

III elegibilidade a um benefício de aposentadoria por invalidez pela Previdência Social;

IV após cessar o pagamento de qualquer outro benefício de auxílio-doença ou invalidez que esti-
ver sendo pago direta ou indiretamente pela Patrocinadora.

15.22.1 O valor mensal do Benefício de Aposentadoria por Invalidez durante os primeiros seis meses con-
tados do preenchimento dos requisitos do item 15.22 será igual ao valor obtido com a aplicação da 
fórmula: (a) - (b) - (c), onde:

(a) = 100% (cem por cento) do Salário de Participação;

(b) = Benefício Previdenciário;

(c) = Contribuições proporcionais à Previdência Social caso estivesse em atividade.

15.22.2 O valor mensal do Benefício de Aposentadoria por Invalidez a partir do 6º (sexto) mês de invalidez 
até a data em que completar 1 (um) ano será igual ao valor obtido com a aplicação da fórmula: 
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(a) - (b) - (c), onde:

(a) = 75% (setenta e cinco por cento) do Salário de Participação;

(b) = Benefício Previdenciário;

(c) = Contribuições proporcionais à Previdência Social caso estivesse em atividade.

15.22.3 O valor mensal do Benefício de Aposentadoria por Invalidez a partir do 1º (primeiro) ano de invalidez 
ou a partir da data de início da aposentadoria por invalidez concedida pela Previdência Social, se 
anterior, será igual ao maior valor obtido entre (a) e (b), onde:

(a) =  transformação de 100% (cem por cento) do Saldo de Conta Total na Data de  Início do 
Benefício;

(b) = [(a) + (b)] x (c), onde:

(a) 2,5% do SRB, limitado em 18 (dezoito) SU

(b) 51% (SRB – 18 SU)

(c) Serviço Creditado Projetado acrescido de 20 (vinte) e dividido por 50 (cinquenta)

15.22.4 O Benefício de Aposentadoria por Invalidez será calculado com base nos dados do Participante no 
1º (primeiro) dia do atendimento das condições descritas no item 15.22 deste Regulamento.

15.22.5 Na hipótese de o Benefício de Aposentadoria por Invalidez calculado na forma do disposto no su-
bitem 15.22.4 não ter sido resultante da Transformação do Saldo de Conta Total será assegurado 
ao Participante, após a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez pela Previdência 
Social, sem prejuízo do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, o recebimento, em pagamento 
único, de 100% (cem por cento) das Contribuições Adicionais e Extraordinárias, de que trata o 
inciso II do item 15.20, acrescidas do Retorno de Investimentos.

15.22.6 Ocorrendo o disposto no subitem 15.22.5 o saldo de Conta de Patrocinadora será revertido a um 
fundo de oscilação de riscos de Benefícios concedidos.

15.22.7 Caso o Participante retorne a atividade na Patrocinadora ou na Syngenta Previ, será restabelecido 
o seu Saldo de Conta Total vigente na data do início da Aposentadoria por Invalidez, descontados 
os valores pagos a título desse Benefício, bem como aquele mencionado no subitem 15.22.5 deste 
Regulamento.

15.23 O valor mensal da Pensão por Morte devida ao Benefi ciário do Participante que na data do fale-
cimento recebia Benefício na forma de renda mensal vitalícia corresponderá ao resultado obtido 
com a aplicação do percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da aposentadoria ou do 
Benefício Diferido por Desligamento que o Participante recebia na data do falecimento, acrescido 
de 10% (dez por cento) por Benefi ciário até o máximo de 100% (cem por cento) do valor do referido 
Benefício.

15.24 A Pensão por Morte devida ao Benefi ciário ou Benefi ciário Indicado dos Participantes que na data 
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do falecimento recebia Benefício de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a per-
centual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais será concedida aos Benefi ciários 
ou Benefi ciários Indicados na forma do disposto na Seção VI do Capítulo IX deste Regulamento.

15.25 O Participante do Plano de Benefícios II, de que trata esta Subseção, que optou pelo Benefício 
Diferido por Desligamento até 10/3/2006 poderá requerer o Benefício a partir da data em que pre-
encher as seguintes condições:

I ter, no mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade;

II ter, no mínimo, 10 (dez) anos de Serviço Creditado.

15.25.1 O valor do Benefício Diferido por Desligamento de que trata esta Subseção será igual à renda men-
sal vitalícia obtida com a Transformação do Saldo de Conta Total na data do cálculo do Benefício. 
Para efeito deste Benefício, o Saldo de Conta Total corresponderá a (a) + (b) onde:

(a) =  100% (cem por cento) do saldo de Conta de Participante acumulado na data do Término do 
Vínculo Empregatício, observado o disposto no subitem 15.25.2 deste Regulamento;

(b) = percentagem do saldo de Conta de Patrocinadora de acordo com a tabela a seguir:

Serviço Creditado na Data do Término do 
Vínculo Empregatício

Percentagem de Cálculo Aplicável ao 
Saldo de Conta de Patrocinadora

10 20%
11 36%
12 52%
13 68%
14 84%

15 ou mais 100%

15.25.2 Para o Participante que permaneceu vinculado ao Plano de Benefícios II na condição de autopatro-
cinado, o saldo de Conta de Participante, para efeito do disposto na letra (a) do subitem 15.25.1, 
será aquele acumulado até a data da opção pelo Benefício Diferido por Desligamento.

15.25.3 Para o Participante que permaneceu vinculado ao Plano de Benefícios II na condição de autopatro-
cinado, o Tempo de Serviço Creditado, para efeito do disposto na letra (b) do subitem 15.25.1, será 
aquele acumulado até a data do Término do Vínculo Empregatício.

15.25.4 Os valores de que tratam as letras (a) e (b) do subitem 15.25.1 serão acrescidos do correspondente 
Retorno de Investimentos referente ao período compreendido entre a data do Término do Vínculo 
Empregatício e a data em que for elegível ao Benefício Diferido por Desligamento.

15.25.5 Na hipótese de falecimento do Participante durante o período em que esteja aguardando o pre-
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enchimento das condições estipuladas nesta Subseção para concessão do Benefício Diferido 
por Desligamento, será assegurado aos Benefi ciários Indicados o recebimento, em parcela única, 
do valor correspondente ao Saldo de Conta Total apurado na forma do subitem 15.25.1 deste 
Regulamento.

15.25.6 O valor do Saldo de Conta Total será rateado entre os Benefi ciários Indicados de acordo com os 
percentuais estabelecidos pelo Participante, conforme previsto neste Regulamento. Na hipótese de 
o Participante não indicar os percentuais, será rateado em partes iguais.

15.25.7 Não existindo Benefi ciários Indicados o valor do Saldo de Conta Total será pago aos Benefi ciários 
e será rateado em partes iguais.

15.25.8 Não existindo Benefi ciários será pago, em parcela única, aos herdeiros do Participante, mediante 
apresentação de alvará judicial específi co exarado nos autos de ação de inventário ou arrolamento 
correspondente ou de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade compe-
tente, o saldo da Conta de Participante prevista no subitem 7.1.1 deste Regulamento.

15.25.9 Na hipótese de o Participante se tornar inválido durante o período em que esteja aguardando o 
preenchimento das condições estipuladas nesta Subseção para concessão do Benefício Diferido 
por Desligamento, será assegurado ao Participante o recebimento, em parcela única, do valor cor-
respondente ao Saldo de Conta Total apurado na forma do subitem 15.25.1 deste Regulamento.

15.25.10 Ao Participante será facultada a possibilidade de receber benefício na forma de renda mensal por 
prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta 
Total ou determinada em reais, conforme previsto na Seção IX do Capítulo IX deste Regulamento.

15.25.11 Ao Participante que venha a desistir de aguardar o Benefício Diferido por Desligamento será asse-
gurado o direito de optar pelo recebimento do Resgate de Contribuições ou pela Portabilidade. O 
valor a ser resgatado ou portado, conforme o caso, será aquele defi nido no subitem 15.25.1 deste 
Regulamento.

15.26 No caso de Benefício Diferido por Desligamento pago na forma de renda mensal vitalícia o valor do 
Benefício mensal inicial não poderá ser inferior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do salário real 
de benefício na data do cálculo do benefício.

15.26.1 Para efeito do disposto no item 15.26, salário real de benefício signifi ca o salário básico e os adicio-
nais fi xos pagos por Patrocinadora, excluindo o 13º (décimo terceiro) salário, a que o Participante 
teria direito no mês do Término do Vínculo Empregatício, atualizados com base nas épocas e per-
centuais dos acordos/dissídios coletivos ocorridos até a data do cálculo do benefício.

15.26.2 Na hipótese de o valor do Benefício inicial de renda mensal vitalícia ser inferior ao limite de que 
trata o item 15.26, será pago ao Participante, em parcela única, o valor correspondente à reserva 
matemática do Benefício mensal defi nido em 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do salário real de 
benefício na data do cálculo.
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15.27 O Abono Anual será concedido ao Participante ou ao Benefi ciário, observadas as disposições con-
tidas no item 15.11 e seus subitens.

15.28 Os Benefícios devidos aos Participantes de que trata esta Subseção serão reajustados:

I quando concedidos em forma de renda vitalícia, anualmente, no mês de novembro, com base 
na variação do Retorno de Investimentos apurada no período dos 12 (doze) meses imediata-
mente anteriores ao mês de reajustamento, observado o disposto nos subitens subsequentes, 
observado o disposto no subitem 15.28.2 deste Regulamento;

II quando concedidos por prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual 
fi xo sobre o Saldo de Conta Total, mensalmente, pelo Retorno de Investimentos;

III quando concedidos em renda mensal determinada em reais, nas competências de janeiro e 
julho de cada ano, de acordo com a opção formulada pelo Participante ou Benefi ciário nos me-
ses de junho e dezembro, considerando para esse efeito o Saldo de Conta Total remanescente 
atualizado mensalmente pelo Retorno de Investimentos.

15.28.1 Os Benefícios concedidos na forma de renda mensal por prazo determinado até 9/7/2009 foram 
reajustados mensalmente pelo Retorno de Investimentos.

15.28.2 Para efeito do reajustamento do Benefício de renda vitalícia será descontada do Retorno de 
Investimentos a taxa de juro utilizada para determinação do valor inicial do respectivo Benefício.

15.28.3 O primeiro reajuste de que trata o inciso I do item 15.28 será feito com base no período decorrido 
desde o primeiro dia do mês da Data de Início do Benefício até o último dia do mês que antecede 
o mês de reajustamento.

15.28.4 Será considerado como Data de Início do Benefício de Pensão por Morte concedido a Benefi ciário 
do Participante que na data do falecimento estava recebendo Benefício na forma de renda mensal 
vitalícia, exclusivamente para efeito do disposto no subitem 15.28.3, o mês do início do Benefício 
que o Participante recebia ou obrigatoriamente o mês do último reajuste desse Benefício se poste-
rior.

15.28.5 Eventualmente poderão ser concedidas antecipações de reajuste ou reajustes adicionais, desde 
que requeridas pela Patrocinadora e aprovadas pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ, ob-
servada a legislação pertinente.

15.28.6 Na hipótese de opção pela renda mensal determinada em reais os limites mínimo e máximo aplicá-
veis sobre o saldo de conta serão verifi cados pela Syngenta Previ em dezembro.

15.29 Na hipótese de o resultado do Benefício inicial de renda mensal vitalícia ser inferior a 1 (uma) 
Unidade de Referência Syngenta, será pago ao Participante ou ao Benefi ciário, conforme o caso, 
em parcela única, o valor correspondente à reserva matemática do Benefício apurado na forma do 
item 15.26 deste Regulamento.
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15.29.1 Com o pagamento de que trata o subitem 15.26.2 e o item 15.29 serão extintas todas as obriga-
ções do Plano perante o Participante, seus Benefi ciários e herdeiros.

Subseção III – Dos Participantes do Plano A e do Plano de Benefícios II em 9/3/2006

15.30 Ao Participante que em 9/3/2006 mantinha a condição de autopatrocinado ou estava aguardando o 
início do recebimento do benefício diferido em quaisquer dos Planos administrados pela Syngenta 
Previ e simultaneamente a condição de Participante ativo em razão da celebração de novo contrato 
de trabalho com Patrocinadora é facultada a possibilidade de optar por unifi car seu vínculo com o 
Plano de Benefícios Syngenta, passando a receber o mesmo tratamento dispensado aos demais 
Participantes que mantêm vinculação com a Patrocinadora, conforme previsto no item 4.5 e res-
pectivos subitens deste Regulamento.

15.30.1 A opção a que se refere o item 15.30 pode ser efetuada até 9/8/2009.

15.30.2 O Participante que optou pelo disposto neste item terá as suas respectivas subcontas unifi cadas.

15.30.3 Os Participantes referidos neste item que optaram pela unifi cação do vínculo puderam, excep-
cionalmente, optar pelo perfi l da carteira de investimentos de que trata o Capítulo VIII deste 
Regulamento, no prazo de 90 (noventa) dias contados de 9/7/2009, podendo alterá-la em junho e 
dezembro de cada ano nos termos do previsto neste Regulamento.

15.31 Para efeito da unifi cação das subcontas do Participante que estiver aguardando a concessão do 
Benefício Diferido por Desligamento previsto no Regulamento Complementar do Plano I foi con-
siderado como saldo de conta o valor da reserva matemática do Benefício defi nido na forma dos 
subitens 15.7.1 e 15.7.5 ou o próprio Saldo de Conta Total caso tenha feito a opção a que se refere 
o item 15.10 deste Regulamento. 

15.31.1 A reserva matemática a que se refere o item 15.31, deduzido o valor correspondente a eventuais 
Contribuições recolhidas pelo Participante que será alocado na Conta Básica de Participante, foi 
alocada na Conta Normal de Patrocinadora.

15.31.2 Os valores destinados ao custeio das despesas administrativas não integram as Contribuições de 
que trata o subitem 15.31.1 deste Regulamento.

15.32 Para efeito da unifi cação das subcontas, o valor a ser alocado na Conta Normal de Patrocinadora 
do Participante aguardando o Benefício Diferido por Desligamento do Plano II relativo ao vínculo 
de que trata a Subseção II da Seção IV deste Capítulo correspondeu ao valor calculado na forma 
prevista na alínea (b) do subitem 15.25.1 deste Regulamento.

15.33 Aos Participantes vinculados ao Plano A ou Plano de Benefícios II que, em 9/3/2006, estavam 
aguardando o início do recebimento do Benefício Diferido por Desligamento aplicam-se as dispo-
sições contidas no Capítulo VIII deste Regulamento.
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Seção V – Dos Benefícios concedidos na forma de renda vitalícia
15.34 Os Participantes e os Benefi ciários que em 9/7/2009 e em 22/3/2013 estavam recebendo Benefício 

na forma de renda mensal vitalícia puderam optar por alterar a forma de recebimento do Benefício 
para uma das seguintes alternativas:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) ou 20 (vinte) anos, con-
siderando o Saldo de Conta Total remanescente;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual fi xo de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) a 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

15.34.1 A opção pela alteração da forma de recebimento do Benefício de que trata o item 15.34 foi formu-
lada pelos Participantes ou Benefi ciários, conforme o caso, da seguinte forma:

I por escrito, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ 
em relação a essa possibilidade que ocorreu entre 4/9/2009 a 4/12/2009 e entre 08/07/2013 a 
04/11/2013;

II sua efetivação ocorreu por meio da celebração de instrumento particular de transação entre 
os Participantes, os Benefi ciários e a Syngenta Previ, e tem caráter irretratável, observado o 
disposto no item 9.47 e no subitem 9.47.1 deste Regulamento;

III para efeito do disposto no item 15.34 foi considerado Saldo de Conta Total o valor da reser-
va matemática correspondente ao Benefício de renda mensal vitalícia que o Participante ou 
Benefi ciário recebia, obtido na avaliação atuarial de 30/6/2008 ou de 31/8/2012, conforme o 
período de opção, considerando o regime fi nanceiro, os dados cadastrais, os métodos e hipó-
teses atuariais vigentes na referida data;

IV o valor da reserva matemática de que trata o inciso III deste subitem foi atualizado desde 
1º/7/2008 ou 1º/9/2012, conforme o período de opção, até o mês que antecedeu a celebração 
do instrumento particular de transação mencionado no inciso II deste subitem pela variação 
do INPC, descontado o valor atualizado dos Benefícios pagos desde 1º/7/2008 ou 1º/9/2012, 
conforme o período de opção, até o mês da celebração do instrumento particular de transação 
pelo mesmo índice.

15.35 Os Participantes e Benefi ciários que na data da aprovação das alterações efetuadas neste 
Regulamento pelo órgão público competente estiverem recebendo Benefício na forma de renda 
mensal vitalícia poderão optar por alterar a forma de recebimento do Benefício para uma das se-
guintes alternativas:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) ou 20 (vinte) anos;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual de 0% (zero por cento) a 2,5% 
(dois vírgula cinco por cento), respeitado o limite de uma casa decimal, sobre o Saldo de Conta 
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Total remanescente; ou

III renda mensal determinada em reais, não podendo seu valor inicial ser inferior a 0% (zero por 
cento) nem superior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) aplicado sobre o Saldo de Conta Total 
remanescente.

15.35.1 A alteração da forma de recebimento do Benefício de que trata o item 15.35 observará os seguintes 
procedimentos:

I a opção do Participante ou Benefi ciário, conforme o caso, deverá ser efetuada por escrito, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ em relação a 
essa possibilidade; 

II a efetivação da opção ocorrerá por meio da celebração de instrumento particular de transação 
entre os Participantes, os Benefi ciários e a Syngenta Previ, e tem caráter irretratável, observado 
o disposto no item 9.47 e no subitem 9.47.1 deste Regulamento;

III será considerado como Saldo de Conta Total o valor da reserva matemática correspondente 
ao Benefício de renda mensal do Participante ou Benefi ciário obtido na avaliação atuarial de 
31/8/2015, considerando o regime fi nanceiro, os dados cadastrais, os métodos e hipóteses 
atuariais vigentes na referida data, ou o valor do Saldo de Conta Total na Data de Início do 
Benefício se esta for posterior a 31/8/2015;

IV o valor da reserva matemática de que trata o inciso III deste subitem será atualizado desde 
1º/9/2015 até o mês que anteceder a celebração do instrumento particular de transação men-
cionado no inciso II deste subitem pela variação do INPC, descontado o valor atualizado dos 
Benefícios pagos desde 1º/9/2015 até o mês da celebração do instrumento particular de tran-
sação pelo mesmo índice;

V o valor do Saldo de Conta Total do Participante ou Benefi ciário, cuja Data de Início do Benefício 
seja posterior a 31/8/2015, será atualizado desde o mês da Data de Início do Benefício até o 
mês que anteceder a celebração do instrumento particular de transação mencionado no inciso 
II deste subitem pelo Retorno de Investimentos, descontado o valor atualizado dos Benefícios 
pagos até o mês da celebração do instrumento particular de transação pelo mesmo índice.

15.35.2 Os Participantes que optarem pelo item 15.35 deverão indicar se o pagamento de eventual Pensão 
por Morte será efetuado ao Benefi ciário ou ao Benefi ciário Indicado.

15.35.3 O Participante ou o Benefi ciário deverá optar ainda, quando da opção por alterar a forma de rece-
bimento do Benefício, por receber 12 (doze) ou 13 (treze) prestações anuais. A opção por 12 (doze) 
prestações exclui o direito ao Abono Anual correspondente.

15.35.4 Na hipótese de falecimento do Participante entre a celebração do instrumento particular de transa-
ção e a efetivação da alteração da forma de recebimento do Benefício, a Syngenta Previ efetivará 
com os Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados a alteração assinalada pelo Participante no res-
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pectivo instrumento.

15.35.5 Aos Participantes e Benefi ciários que efetuarem a opção de que trata o item 15.35 serão aplicadas 
as regras previstas no Capítulo IX deste Regulamento, no que couber.

15.36 Não é facultado aos Participantes e Benefi ciários de que trata esta Seção a opção pelo recebimen-
to de até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta Total.

15.37 No caso de Pensão por Morte a opção e a celebração de instrumento particular de transação so-
mente serão válidas se assinadas por todos os Benefi ciários ou respectivos representantes legais 
e a modalidade de renda deverá ser única.

15.38 A celebração do instrumento particular de transação tem caráter irretratável e a alteração da forma 
de recebimento do Benefício será efetuada no mês de competência subsequente ao da celebra-
ção do instrumento particular de transação, observadas as demais disposições constantes desta 
Seção.

15.39 O valor da reserva matemática remanescente apurada de acordo com o disposto no inciso III do 
subitem 15.34.1 e no inciso IV do subitem 15.35.1 será alocado na Conta Básica de Participante 
que integrará o Saldo de Conta Total a ser utilizado para o pagamento do Benefício.

15.40 Os Participantes e Benefi ciários que efetuarem a opção pela alteração da forma de recebimento 
do Benefício terão o Benefício reajustado na forma do disposto na Seção X do Capítulo IX deste 
Regulamento.

15.41 O Benefício de Pensão por Morte devido ao Benefi ciário de Participante que optar por alterar a 
forma de recebimento do Benefício de renda mensal para prazo determinado ou correspondente a 
aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total ou determinada em reais será con-
cedido em conformidade com os critérios estabelecidos no Capítulo IX deste Regulamento.

15.42 O Abono Anual dos Participantes ou Benefi ciários que optarem por alterar a forma de recebimento 
do Benefício será apurado conforme disposto no Capítulo IX deste Regulamento na hipótese de 
opção por receber 13 (treze) prestações anuais.

15.43 Os Participantes e Benefi ciários de que trata esta Seção que efetuarem a opção por alterar a forma 
de recebimento do Benefício poderão, excepcionalmente, optar pelo perfi l da carteira de investi-
mentos de que trata o Capítulo VIII deste Regulamento no mesmo prazo defi nido para alteração da 
forma de renda, aplicando-se os dispositivos do referido Capítulo.

15.43.1 Na hipótese de o Participante ou Benefi ciário optar por um dos perfi s de investimento, a transfe-
rência dos recursos ocorrerá em até 60 (sessenta) dias contados da celebração do instrumento 
particular de transação.

15.43.2 O Participante que recebia renda parte na forma de renda mensal vitalícia e parte na forma de renda 
mensal por prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo que não optar 
pela realocação do Saldo da Conta Total terá mantida a última opção efetuada.
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Seção VI – Dos Participantes e Benefi ciários vinculados ao Plano de Benefícios 
Syngenta em 9/7/2009
15.44 Os Benefícios concedidos na forma de renda vitalícia a partir de 10/3/2006 serão mantidos na 

forma desta Seção, salvo se o Participante ou Benefi ciário optar pelas disposições constantes da 
Seção V deste Capítulo.

15.45 O Participante que em 9/7/2009 era elegível a Aposentadoria Normal ou Benefício Proporcional 
pleno por ter atingido a idade mínima de 60 (sessenta) anos e cumprido, no mínimo, 1 (um) ano de 
Serviço Creditado teve assegurado o direito de optar por receber o Benefício na forma de renda 
mensal vitalícia com 60% (sessenta por cento) de continuação do Benefício para seus Benefi ciários.

15.45.1 O Participante poderá optar, por escrito, pelo recebimento de até 25% (vinte cinco por cento) do 
Saldo de Conta Total em pagamento único, na data do requerimento do respectivo Benefício e re-
ceber o saldo remanescente na forma de renda vitalícia. A opção pelo pagamento único somente 
será válida nos casos em que a renda mensal resultante do saldo remanescente seja superior a uma 
Unidade de Referência Syngenta - URS.

15.45.2 Para concessão do Benefício de Aposentadoria Normal ou o Benefício Proporcional na forma de 
renda vitalícia, não será incluído no Saldo de Conta Total o saldo da Conta Portabilidade, se houver, 
prevista no inciso IV do subitem 7.1.1 deste Regulamento.

15.45.3 Ocorrendo o disposto no subitem 15.45.2 o Participante receberá um Benefício de Aposentadoria 
Normal adicional ou Benefício Proporcional adicional apurado com a transformação do saldo de 
Conta Portabilidade, na Data de Início do Benefício, em renda mensal a ser paga no prazo de 5 
(cinco) anos.

15.46 A Pensão por Morte devida ao Benefi ciário do Participante que na data do falecimento recebia 
Benefício na forma de renda mensal vitalícia consistirá em uma renda mensal inicial apurada na 
Data do Início do Benefício correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do Benefício 
que o Participante percebia na data do falecimento, observadas as demais disposições deste 
Regulamento.

15.47 Os Benefícios pagos na forma de renda mensal vitalícia previstos nesta Seção serão revistos, anu-
almente, no mês de novembro, com base na variação do Retorno de Investimentos apurada no 
período dos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao mês de reajustamento.

15.47.1 No primeiro reajuste ocorrido após 9/7/2009 foi considerada a variação do Retorno de Investimentos 
do período decorrido desde o mês do último reajuste.

15.47.2 Para efeito do reajustamento do Benefício de renda vitalícia será descontada do Retorno de 
Investimentos a taxa de juro utilizada para determinação do valor inicial do respectivo Benefício.

15.47.3 O primeiro reajuste do Benefício de renda mensal vitalícia será feito com base no período decorrido 
desde a Data de Início do Benefício e o último dia do mês que antecede o mês de reajustamento.
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15.47.4 Será considerado como Data de Início do Benefício de Pensão por Morte concedido a Benefi ciário 
do Participante que na data do falecimento estava recebendo Benefício na forma de renda mensal 
vitalícia, exclusivamente para efeito do disposto no subitem 15.47.3, o mês do início do Benefício 
que o Participante recebia ou obrigatoriamente o mês do último reajuste desse Benefício, se pos-
terior.

15.47.5 Eventualmente poderão ser concedidas antecipações de reajuste ou reajustes adicionais, desde 
que requeridas pela Patrocinadora e aprovadas pelo Conselho Deliberativo da Syngenta Previ, ob-
servada a legislação pertinente.

15.48 A partir da data da concessão de Benefício na forma de renda mensal vitalícia os recursos se-
rão alocados em um dos perfi s da carteira de investimentos, conforme defi nido pelo Conselho 
Deliberativo.

15.49 Na hipótese de o Participante ter optado por receber um dos Benefícios deste Plano na forma 
de renda mensal vitalícia, os seus Benefi ciários receberão, se houver, o Benefício adicional que 
o Participante percebia na data do falecimento em decorrência da existência de saldo na Conta 
Portabilidade até o esgotamento do saldo dessa Conta.

15.50 O reajuste do Benefício adicional observará as disposições da Seção X do Capítulo IX referentes ao 
Benefício concedido por prazo determinado.

15.51 Caso o Participante, nas hipóteses previstas nos incisos I, III ou V do subitem 9.3.1, preencha as 
condições para a Aposentadoria Normal e venha a requerer o Benefício após essa data, será con-
siderada como Data de Início do Benefício, no caso de renda mensal vitalícia, a data do preenchi-
mento das referidas condições.

15.52 O Abono Anual será concedido ao Participante ou ao Benefi ciário que estiver recebendo ou que 
tenha recebido no exercício Benefício de renda mensal vitalícia.

15.52.1 O Abono Anual será igual a 1/12 (um doze avos) do valor do Benefício da competência dezembro 
quantos forem os meses de pagamento do respectivo Benefício no exercício.

15.52.2 Na ocorrência de cessação de Benefício de renda mensal vitalícia em data anterior ao mês de de-
zembro, o valor do Abono Anual será igual a 1/12 (um doze avos) do valor do Benefício no mês da 
respectiva cessação quantos forem os meses de pagamento do Benefício no exercício.

15.52.3 Para efeito da proporcionalidade mencionada nos subitens 15.52.1 e 15.52.2 o período de percep-
ção igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerado como mês completo.

15.53 O Benefício mensal previsto neste Plano de Benefícios Syngenta de valor inferior a 1 (uma) Unidade 
de Referência Syngenta poderá, a qualquer momento, em comum acordo com o Participante ou 
com os Benefi ciários e a Syngenta Previ, ser transformado em pagamento único, de valor atuarial-
mente equivalente ao da renda mensal vitalícia.

15.54 Para concessão de Benefício na forma de renda mensal vitalícia será adotado pela Syngenta Previ 



Regulamento do Plano de Benefícios68

 CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

um fator atuarial calculado com base nos dados do Participante, taxa de juro e outras taxas e 
tabelas adotadas para tal propósito e composição familiar do Participante na Data de Início do 
Benefício.

15.55 Os Benefícios pagos ao Participante na forma de renda mensal vitalícia cessarão na data do faleci-
mento do Participante.

15.56 A última prestação do Benefício de Aposentadoria Normal adicional e do Benefício Proporcional 
adicional será paga no mês de falecimento do Participante ou no término do prazo de pagamento 
estabelecido ou com o esgotamento do Saldo de Conta Total, o que primeiro ocorrer.

15.57 As Contribuições de Patrocinadoras que foram cessadas em razão de o Participante ter completa-
do 60 (sessenta) anos de idade e 10 (dez) anos de Serviço Creditado foram retomadas a partir de 
agosto de 2009.

15.57.1 Não serão devidas quaisquer Contribuições referentes ao período compreendido entre a data de 
seu encerramento e a data de sua retomada.

15.58 O Participante inscrito no Plano de Benefícios Syngenta até o dia 8/7/2009 que não estivesse em 
gozo de Benefício pelo Plano na mencionada data nem se enquadre no disposto no item 15.45, e 
que preencher as condições para o recebimento de qualquer Benefício deste Regulamento, terá 
assegurado o direito de optar por receber o montante acumulado nas Contas de Participante e de 
Patrocinadora, registrado na Syngenta Previ em 31/7/2009, na forma de renda mensal vitalícia com 
60% (sessenta por cento) de continuação do Benefício para seus Benefi ciários.

15.58.1 O valor acumulado de que trata o item 15.58 será atualizado pelo Retorno de Investimentos.

15.58.2 O Participante de que trata o item 15.58 poderá optar por receber até 25% (vinte e cinco por cento) 
do montante acumulado de que trata o referido item.

15.58.3 Caso o Participante faça a opção pelo previsto no item 15.58, ao montante acumulado nas Contas 
de Participante e de Patrocinadora a partir de 1º/8/2009 será aplicado o disposto no Capítulo IX 
deste Regulamento.

15.58.4 À parcela do Benefício concedido na forma de renda mensal vitalícia aplica-se, no que couber, as 
demais disposições constantes desta Seção.

15.59 Aos Participantes e aos Benefi ciários de que trata o item 15.58, e seus respectivos Benefi ciários, 
esta Seção que em 22/3/2013, na data da aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento 
pelo órgão público competente, estiverem estavam recebendo Benefício, parte na forma de renda 
mensal vitalícia e parte na forma de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a apli-
cação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total, foi será facultada a opção por receber o 
Benefício apenas na forma de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a aplicação 
de um percentual fi xo, conforme previsto nos incisos I e II do item 9.46 deste Regulamento.

15.59.1 A opção pela alteração da forma de recebimento do Benefício de que trata o item 15.59 foi formu-
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lada pelos Participantes ou Benefi ciários, conforme o caso, da seguinte forma:

I por escrito, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ 
em relação a essa possibilidade que ocorreu entre 08/07/2013 a 04/11/2013;

II sua efetivação dependeu da celebração de instrumento particular de transação entre os 
Participantes, Benefi ciários e a Syngenta Previ, e tem caráter irretratável, observado o disposto 
no item 9.47 e nos subitens 9.47.1 e 9.47.2 deste Regulamento;

III para efeito do disposto no item 15.59 foi considerado o valor da reserva matemática corres-
pondente a parte do Benefício pago na forma de renda mensal vitalícia que o Participante ou 
Benefi ciário recebia, obtido na avaliação atuarial de 31/8/2012, considerando o regime fi nan-
ceiro, os dados cadastrais, os métodos e hipóteses atuariais vigentes na referida data;

IV o valor da reserva matemática de que trata o inciso III deste subitem foi atualizado desde 
1º/9/2011 até o mês que antecedeu a celebração do instrumento particular de transação men-
cionado no inciso II deste subitem pela variação do INPC, descontado o valor atualizado dos 
Benefícios pagos na forma de renda mensal vitalícia desde 1º/9/2011 até o mês da celebração 
do instrumento particular de transação pelo mesmo índice;

V o valor da reserva matemática foi alocado na Conta Básica de Participante e integrou o Saldo 
de Conta Total utilizado para pagamento do Benefício.

15.59.2 O valor do Benefício de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a aplicação de 
um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total, que o Participante ou Benefi ciário recebia na data 
da opção de que trata o item 15.59, será revisto no mês de competência subsequente ao da cele-
bração do instrumento particular de transação considerando a alocação da reserva matemática no 
Saldo de Conta Total.

15.59.3 Aos Participantes e Benefi ciários que optarem pelo disposto no item 15.59 serão mantidas as 
regras aplicadas à parte do Benefício pago na forma de renda mensal por prazo determinado ou 
correspondente a aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total.

15.59.4 Não será facultado aos Participantes e Benefi ciários de que trata o item 15.59 a opção pelo rece-
bimento de até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta Total.

15.60 Os Participantes e os Benefi ciários que na data da aprovação das alterações efetuadas neste 
Regulamento pelo órgão público competente estiverem recebendo Benefício parte na forma de 
renda mensal vitalícia e parte na forma de renda mensal por prazo determinado ou correspondente 
a aplicação de um percentual fi xo sobre o Saldo de Conta Total poderão optar por alterar a forma 
de recebimento do Benefício apenas para uma das seguintes alternativas:

I renda mensal por prazo determinado de 5 (cinco), 10 (dez), 15 (quinze) ou 20 (vinte) anos;

II renda mensal correspondente a aplicação de um percentual de 0% (zero por cento) a 2,5% 
(dois vírgula cinco por cento), respeitado o limite de uma casa decimal, sobre o Saldo de Conta 
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Total remanescente; ou

III renda mensal determinada em reais, não podendo seu valor inicial ser inferior a 0% (zero por 
cento) nem superior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) aplicado sobre o Saldo de Conta Total 
remanescente.

15.60.1 A alteração da forma de recebimento do Benefício de que trata o item 15.60 observará os seguintes 
procedimentos:

I a opção do Participante ou Benefi ciário, conforme o caso, deverá ser efetuada por escrito, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ em relação a 
essa possibilidade;

II a efetivação da opção ocorrerá por meio da celebração de instrumento particular de transação 
entre os Participantes, Benefi ciários e a Syngenta Previ, e tem caráter irretratável, observado o 
disposto no item 9.47 e nos subitens 9.47.1 e 9.47.2 deste Regulamento;

III será considerado como Saldo de Conta Total:

a) o valor da reserva matemática correspondente à parcela do Benefício de renda mensal vi-
talícia que o Participante ou Benefi ciário recebia, obtido na avaliação atuarial de 31/8/2015, 
considerando o regime fi nanceiro, os dados cadastrais, os métodos e hipóteses atuariais 
vigentes na referida data, acrescido do valor da parcela do Saldo de Conta Total remanes-
cente utilizada para pagamento do Benefício na forma de renda mensal por prazo determi-
nado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo; ou

b) o valor da parcela do Saldo de Conta Total utilizada para concessão de parte do Benefício 
na forma de renda mensal vitalícia, apurado na Data de Início do Benefício se esta for pos-
terior a 31/8/2015, acrescido do valor da parcela do Saldo de Conta Total remanescente 
utilizada para pagamento do Benefício na forma de renda mensal por prazo determinado ou 
correspondente a aplicação de um percentual fi xo;

IV o valor da reserva matemática de que trata a alínea (a) do inciso III deste subitem será atualizado 
desde 1º/9/2015 até o mês que anteceder a celebração do instrumento particular de transação 
mencionado no inciso II deste subitem pela variação do INPC, descontado o valor atualizado 
dos Benefícios pagos desde 1º/9/2015 até o mês da celebração do instrumento particular de 
transação pelo mesmo índice;

V o valor da parcela do Saldo de Conta Total de que tratam as alíneas (a) e (b) do inciso III deste 
subitem será atualizado desde o mês da Data de Início do Benefício até o mês que anteceder a 
celebração do instrumento particular de transação mencionado no inciso II deste subitem pelo 
Retorno de Investimentos, descontado o valor atualizado dos Benefícios pagos até o mês da 
celebração do instrumento particular de transação pelo mesmo índice.

15.60.2 Não será permitida ao Participante ou Benefi ciário que efetuar a opção de que trata o item 15.60 
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a possibilidade de recebimento de Benefício parte na forma de renda mensal vitalícia e parte na 
forma de renda mensal por prazo determinado ou correspondente a aplicação de um percentual 
fi xo sobre o Saldo de Conta Total remanescente ou determinada em reais.

15.60.3 Os Participantes que optarem pelo item 15.60 deverão indicar se o pagamento de eventual Pensão 
por Morte será efetuado ao Benefi ciário ou ao Benefi ciário Indicado.

15.60.4 O Participante ou o Benefi ciário deverá optar ainda, quando da opção por alterar a forma de rece-
bimento do Benefício, por receber 12 (doze) ou 13 (treze) prestações anuais. A opção por 12 (doze) 
prestações exclui o direito ao Abono Anual correspondente.

15.60.5 Na hipótese de falecimento do Participante entre a celebração do instrumento particular de transa-
ção e a efetivação da alteração da forma de recebimento do Benefício, a Syngenta Previ efetivará 
com os Benefi ciários ou Benefi ciários Indicados a alteração assinalada pelo Participante no res-
pectivo instrumento.

15.60.6 Aos Participantes e Benefi ciários que efetuarem a opção de que trata o item 15.60 serão aplicadas 
as regras previstas no Capítulo IX deste Regulamento, no que couber.

15.60.7 Não será facultado aos Participantes e Benefi ciários de que trata o item 15.60 a opção pelo rece-
bimento de até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta Total.

Seção VII – Da Reserva Especial

Subseção I – Do Benefício Especial

15.61 Aos Participantes e Benefi ciários que estejam em gozo de Benefício do Plano de Benefícios 
Syngenta, cujo início tenha ocorrido até 31/12/2009, será assegurado o recebimento de um bene-
fício especial decorrente da utilização da reserva especial.

15.61.1 O benefício especial do Participante e do Benefi ciário referido no item 15.61 corresponderá ao valor 
apurado mediante a aplicação de um percentual defi nido pela proporção existente entre sua reser-
va matemática individual e a reserva matemática total do Plano registrada em dezembro de 2009, 
sobre o fundo previdencial atribuível aos Participantes e assistidos.

15.61.2 A utilização da reserva especial será interrompida e os fundos previdenciais revertidos total ou par-
cialmente para recompor a reserva de contingência ao patamar de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor das reservas matemáticas, quando for inferior o montante apurado a título de reserva de 
contingência, conforme disposto na legislação aplicável.

15.62 Ao benefício especial devido aos Benefi ciários serão aplicadas as seguintes regras:

I rateio em partes iguais entre os Benefi ciários;

II não existindo Benefi ciários habilitados a receber benefício especial será assegurado aos 
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Benefi ciários Indicados o recebimento, em parcela única, do valor da parcela do fundo previ-
dencial;

III a concessão do benefício especial não será protelada pela falta de requerimento de outro pos-
sível Benefi ciário.

15.63 O benefício especial regulado por esta Subseção foi pago em parcela única ao Participante ou 
Benefi ciário até 11/2/2011.

15.63.1 Na hipótese de falecimento do Participante de que trata este item antes do pagamento do benefício 
especial pela Syngenta Previ, o valor devido será pago aos Benefi ciários no caso de Aposentadoria 
Normal, Aposentadoria Antecipada e Benefício Proporcional. Não existindo Benefi ciários o valor 
será pago aos Benefi ciários Indicados e, na falta destes, aos seus herdeiros, mediante apresenta-
ção de alvará judicial específi co exarado nos autos de ação de inventário ou arrolamento corres-
pondente ou de escritura pública de inventário e partilha expedida pela autoridade competente.

Subseção II – Dos Participantes aguardando preencher os requisitos para receber o Benefício 
Diferido por Desligamento ou o Benefício Proporcional e dos Participantes não contribuintes.

15.64 Aos Participantes que optaram pelo instituto do benefício proporcional diferido ou que estavam 
aguardando a concessão do Benefício Diferido por Desligamento em 31/12/2009 foi creditado na 
Conta Adicional prevista no subitem 7.1.1 o valor da parcela do fundo previdencial que tem direito 
até 11/2/2011.

15.64.1 A parcela referida no item 15.64 foi apurada mediante a aplicação de um percentual defi nido con-
siderando a proporção existente entre a reserva matemática individual do Participante e a reserva 
matemática total do Plano, registrada em 31/12/2009, sobre o fundo previdencial atribuível aos 
Participantes e assistidos.

15.64.2 Os valores foram alocados na Conta Adicional referida no inciso II do subitem 7.1.1 em parcela 
única.

15.64.3 A utilização da reserva especial será interrompida e os fundos previdenciais revertidos total ou par-
cialmente para recompor a reserva de contingência ao patamar de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor das reservas matemáticas, quando for inferior o montante apurado a título de reserva de 
contingência, conforme disposto na legislação aplicável. 

15.65 Aos Participantes em atividade em Patrocinadora que em 31/12/2009 não efetuavam Contribuição 
Básica foi creditado na Conta Adicional prevista no subitem 7.1.1 o valor da parcela do fundo pre-
videncial, se houver, que tinham direito, até 11/2/2011.
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Subseção III – Da alteração da condição de Participante

15.66 Na hipótese de o Participante em atividade na Patrocinadora ou autopatrocinado em 31/12/2009 
alterar sua condição perante o Plano de Benefícios Syngenta deverão ser observadas as regras 
abaixo estipuladas conforme o evento:

I desligamento do Plano: a utilização do fundo previdencial individual será suspensa, não sendo 
devido o saldo remanescente;

II opção pelo instituto do benefício proporcional diferido ou do benefício diferido por desligamen-
to: adição do fundo previdencial individual remanescente à Conta Adicional de Participante;

III concessão de benefício: pagamento ao Participante, em parcela única, do saldo remanescente 
do fundo previdencial individual;

IV falecimento do Participante: pagamento aos Benefi ciários, em parcela única, do saldo rema-
nescente do fundo previdencial individual.

Subseção IV – Disposição Geral

15.67 O disposto nesta Seção será adotado pela Syngenta Previ na hipótese de utilização facultativa ou 
obrigatória da reserva especial, considerando para esse efeito o exercício em que se verifi cou o 
resultado superavitário e se defi niu pela utilização, desde que ratifi cado pelo Conselho Deliberativo.

Seção VIII – Dos Participantes do Plano na data da aprovação das alterações 
efetuadas neste Regulamento pelo órgão público competente
15.68 Os Participantes deste Plano, na data da aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento 

pelo órgão público competente, poderão inscrever seus Benefi ciário Indicados e defi nir o per-
centual a ser aplicado sobre o valor que eventualmente venha a ser devido a cada Benefi ciário 
Indicado na hipótese de falecimento, observada a possibilidade de alteração posterior prevista 
neste Regulamento.

15.68.1 A indicação deverá ser formulada, por escrito, em formulário fornecido pela Syngenta Previ, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ em relação a essa pos-
sibilidade.
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Seção IX – Dos Participantes que estiverem recebendo Benefício na data da 
aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento pelo órgão público 
competente
15.69 Os Participantes que na data da aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento pelo 

órgão público competente estiverem recebendo Benefício na forma de renda mensal por prazo de-
terminado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo poderão optar por alterar a forma 
de recebimento do Benefício para uma renda mensal determinada em reais, não podendo seu valor 
inicial ser inferior a 0% (zero por cento) nem superior a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) aplicado 
sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

15.69.1 A opção pela alteração da forma de recebimento do Benefício de que trata o item 15.69 será for-
mulada pelos Participantes da seguinte forma:

I por escrito, por meio de formulário fornecido pela Syngenta Previ, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ em relação a essa possibilidade; 

II sua efetivação ocorrerá por meio da celebração de instrumento particular de transação entre os 
Participantes e a Syngenta Previ e tem caráter irretratável, observado o disposto no item 9.47 e 
no subitem 9.47.1 deste Regulamento.

15.69.2 A opção prevista no item 15.69 será implementada no mês de competência subsequente ao da ce-
lebração de instrumento particular de transação, observadas as demais disposições desta Seção.

15.69.3 A opção pelo disposto no item 15.69 alterará, automaticamente, a forma da revisão do valor do 
Benefício do Participante, que passará a ocorrer anualmente, de acordo com o disposto no item 
9.50 deste Regulamento.

15.69.4 Na hipótese de falecimento do Participante entre a celebração do instrumento particular de transa-
ção e a efetivação da alteração da forma de recebimento do Benefício, a Syngenta Previ efetivará 
com os Benefi ciários a alteração assinalada pelo Participante no respectivo instrumento.

15.69.5 Aos Participantes que efetuarem a opção de que trata o item 15.69 serão aplicadas as regras pre-
vistas no Capítulo IX deste Regulamento, no que couber.

15.70 O Participante que na data da aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento pelo órgão 
público competente estiver recebendo Benefício na forma de renda mensal por prazo determinado 
ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo poderá optar por receber 12 (doze) ou 13 
(treze) prestações anuais. A opção por 12 (doze) prestações exclui o direito ao Abono Anual corres-
pondente.

15.70.1 A opção de que trata o item 15.70 será formulada pelo Participante, por escrito, por meio de formu-
lário fornecido pela Syngenta Previ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da comunicação 
pela Syngenta Previ em relação a essa possibilidade.
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15.70.2 Caso o Participante não faça a alteração da quantidade de prestações, será mantido o pagamento 
do Abono Anual até que nova opção seja efetuada.

15.71 Os Participantes que na data da aprovação das alterações efetuadas neste Regulamento pelo 
órgão público competente estiverem recebendo Benefício na forma de renda mensal por prazo 
determinado ou correspondente a aplicação de um percentual fi xo deverão indicar se o pagamento 
de eventual Pensão por Morte será efetuado ao Benefi ciário ou ao Benefi ciário Indicado.

15.71.1 A indicação deverá ser formulada, por escrito, pelos Participantes, em formulário fornecido pela 
Syngenta Previ, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da comunicação pela Syngenta Previ em 
relação a essa possibilidade.

Seção X – Das despesas administrativas do Participante que optou ou teve 
presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido
15.72 Os Participantes que optaram ou tiveram presumida a opção pelo instituto do benefício proporcio-

nal diferido até o dia que antecede a aprovação pelo órgão público competente das alterações pro-
movidas neste Regulamento poderão optar por alterar a forma de recolhimento das Contribuições 
destinadas ao custeio das despesas administrativas para deduzir mensalmente o valor da referida 
Contribuição da Conta de Patrocinadora e, quando esta esgotar, da Conta de Participante, exceto 
da Conta Portabilidade, observado o disposto nos subitens 4.16.4 a 4.16.7 deste Regulamento.

15.72.1 A opção de que trata o item 15.72 deverá ser efetuada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
comunicação pela Syngenta Previ em relação a essa possibilidade.

15.72.2 O Participante que não efetuar a opção de que trata o item 15.72 manterá o recolhimento mensal 
do valor da Contribuição diretamente à Syngenta Previ ou através de estabelecimento bancário por 
esta indicado no prazo estipulado neste Regulamento.

15.73 Os Participantes que tiveram o Término do Vínculo Empregatício até 31/12/2006 e optaram pelo 
Benefício Diferido por Desligamento ou pelo instituto do benefício proporcional diferido são isentos 
da Contribuição para as despesas administrativas, referentes à sua manutenção neste Plano.
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